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CARTA AO LEITOR

Rovena Rosa/Agência Brasil

PAULISTA, 25 DE FEVEREIRO:  
a Cortina de Fumaça do Golpismo

Alberto Cantalice

I
nescrupuloso em sua apa-
rência e essência Bolsona-
ro convocou as viúvas do 
golpe malogrado de 8 de 
janeiro, para convescote 
golpista neste domingo, 
na Avenida Paulista. Teve 

a presença e o apoio do gover-
nador Tarcísio de Freitas, do pre-
feito Ricardo Nunes e como ani-
mador o empresário da fé Silas 
Malafaia. 

Dezenas de deputados e se-
nadores, muitos deles implicados 
na trama de janeiro e que são in-
vestigados em inquérito na polí-
cia federal, se fizeram presentes. 
O ato público teve uma gafe de 
Tarcísio que disse que o ex-presi-
dente não é mais um CPF. O que 
seria então? Um CNPJ? É o que 
muitos que lá não estiveram sus-
peitam há tempos.

A profusão de bandeiras e ca-

misas da seleção nacional - cujo 
sentido seria o louvar a pátria - 
serviu para tentar acobertar um 
desafio às leis e à Constituição 
Federal perpetrados por Bolso-
naro e seus asseclas na docu-
mentada tentativa de usar as For-
ças Armadas para virar o jogo e 
perpetrar um golpe de Estado.

O Capitão, seus generais e 
os demais parlamentares sabem 
que não escaparão impunes. Por 
isso a criação dessa grande corti-
na de fumaça com vistas a tirar o 
foco da opinião pública. 

Diferentemente dos golpistas 
de ocasião, as forças democráti-
cas e progressistas devem acom-
panhar calmamente o desenrolar 
do processo criminal aberto pelo 
Supremo Tribunal Federal. As in-
vestigações têm que ir à exaus-
tão. Deve se observar plenamen-
te o Devido Processo Legal e o 
Direito ao Contraditório. Não se 
pode dar azo para que os que 

atentaram contra a democracia 
e as instituições aleguem perse-
guição política.

Não se trata de vingança. Até 
porque a justiça não é vingança. 
Ao contrário, é a garantia e a ob-
servância do cumprimento das 
leis. Quem as infringe deve pres-
tar contas à sociedade. O rompi-
mento do tecido social e as fre-
quentes ameaças à democracia 
se dão pela impunidade-como 
foi o caso dos golpistas de 1964 
que se quedaram impunes. Caso 
único na América Latina.

Joga-se nesse momento uma 
cartada decisiva para a consoli-
dação do Estado Democrático de 
Direito. Abre-se a janela de opor-
tunidade que enquadre aqueles 
que flertando com a ditadura or-
ganizaram, financiaram e estimu-
laram o golpismo malogrado no 
fatídico dia 8 de janeiro de 2023.

Sem anistia!
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O silêncio  
dos inocentes?

Em depoimento à Polícia Federal para responder 
participação em conspiração golpista, Jair Bolsonaro (PL) 

e seus asseclas de farda optaram pelo silêncio.

CAPA

 Fábio Rodrigues Pozzebom
/Agência Brasil
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N
a última quinta-feira, 
22, o ex-presidente Jair 
Bolsonaro (PL) compa-
receu à sede da Polícia 
Federal para prestar 
esclarecimentos sobre 
seu envolvimento em 

suposta tentativa de golpe de 
Estado. As acusações vêm em 
decorrência dos atos de 8 de ja-
neiro, quando as sedes dos Três 
Poderes foram invadidas e de-
predadas por bolsonaristas que 
contestavam o resultado das 
eleições de 2022 e pediam um 
Golpe Militar. 

 Em vez da defesa, esperada 
de quem brada seus atributos de 
honestidade, honra e disciplina 
de (ex) militar, Bolsonaro optou 
pela covardia do silêncio diante 
dos investigadores que apuram 
uma suposta tentativa de golpe 
de Estado. Bolsonaro ficou me-
nos de meia hora na sede da PF. 
Valdemar Costa Neto e Ander-
son torres não se calaram em 
seus depoimentos com investi-
gadores, mas o conteúdo ainda 
não foi divulgado.

Em entrevista, o advogado Fa-
bio Wajngarten disse que o ex-
-presidente "nunca foi simpático 
a qualquer tipo de movimento 
golpista”, mesmo diante das evi-
dências apresentadas até aqui. 
Também ficaram em silêncio os 
generais Augusto Heleno, Mario 
Fernandes, Almir Garnier, Paulo 
Sérgio Nogueira, Braga Netto, 
Ronald Ferreira Junior. 

Nada solitário dentre os sus-
peitos de conspiração golpista, 
Jair Bolsonaro é investigado ao 
lado de aliados e ex-membros 
de seu governo, entre eles o ex-
-ministro e candidato a vice-pre-
sidente pelo PL nas eleições de 
2022, Walter Souza Braga Netto, 
o presidente do PL, Valdemar 
Costa Neto, o ex-ministro de 
Segurança Institucional general 
Augusto Heleno, o ex-ministro 
substituto da Secretaria-Geral da 
Presidência Mário Fernandes, o 

oficial do Exército Ronald Ferrei-
ra de Araújo Junior e o ex-coman-
dante da Marinha Almir Garnier, 
o ex-ministro da Defesa Paulo 
Sérgio Nogueira e o ex-ministro 
da Justiça Anderson Torres.

Os depoimentos são compo-
nentes fundamentais da opera-
ção Tempus Veritatis, realizada 
pela Polícia Federal há quinze 
dias. Segundo as apurações, Bol-
sonaro e seus apoiadores teriam 
se articulado com o objetivo de 
promover um golpe de Estado e 
assegurar a permanência do pre-
sidente no cargo, evitando assim 
a posse do ex-presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva.

 Recentemente, os advogados 
solicitaram duas vezes acesso 
aos documentos da investiga-
ção. O ministro Alexandre de 
Moraes, relator do caso no Su-
premo Tribunal Federal (STF), 
concedeu acesso aos mandados 
da operação. Posteriormente, os 
advogados do ex-presidente re-
quisitaram acesso às mídias digi-
tais, como telefones e computa-
dores, assim como à delação do 
ex-assessor de Bolsonaro, Mauro 
Cid, mas Moraes negou a auto-
rização. A defesa fez um novo 
pedido para acessar o conteúdo 

das mídias. A justificativa é a ne-
cessidade de "garantir a igual-
dade de condições no processo 
investigativo".

 Ainda de acordo com infor-
mações da Polícia Federal, em re-
trospecto, foi encontrada na resi-
dência de Anderson Torres uma 
minuta de um decreto golpista 
que recomendava a prisão dos 
ministros do STF Alexandre de 
Moraes e Gilmar Mendes, além 
de Rodrigo Pacheco, presidente 
do Congresso Nacional. O ex-
-presidente Bolsonaro também 
teria solicitado modificações no 
documento, optando por manter 
a prisão somente de Moraes e 
pedindo a convocação de novas 
eleições. Os eventos sob investi-
gação podem resultar em acusa-
ções de organização criminosa, 
atentado violento ao Estado De-
mocrático de Direito e tentativa 
de golpe de Estado.

 
Confraria do Golpe

 
Uma parte significativa das 

averiguações está relacionada 
a uma reunião ministerial que 
ocorreu em 5 de julho de 2022. 
Durante o encontro, Bolsona-
ro orientou os ministros a não 

ADVOGADOS Paulo Bueno e Fabio Wajngarten durante entrevista coletiva 
após depoimento de Bolsonaro na última terça, 27
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aguardarem o desfecho das elei-
ções para tomarem medidas. 
Apesar disso, os advogados do 
presidente afirmam que o ex-
-presidente nunca considerou a 
possibilidade de um golpe.

 Uma das evidências utilizadas 
para fundamentar a investigação 
é a gravação de uma reunião 
ocorrida em julho de 2022, en-
volvendo Bolsonaro, ministros e 
militares, quando ele ocupava a 
presidência. Conforme aponta-
do pela Polícia Federal, durante 
essa reunião, o então presidente 
teria exigido que seus ministros, 
indo contra o propósito legítimo 
de seus cargos, disseminassem 
e replicassem desinformações 
e notícias falsas sobre a integri-
dade do sistema de votação em 
suas respectivas áreas, utilizando 
a estrutura do governo para pro-
pósitos ilegais e contrários ao in-
teresse público.

 De com a documentação da 
Polícia Federal, na gravação da 
reunião, o então ministro-chefe 
do GSI, general Augusto Heleno, 
mencionou ter conversado com 
o diretor-adjunto da Abin sobre 
a infiltração de agentes nas cam-
panhas eleitorais, mas alertou so-
bre o perigo de os agentes serem 
identificados. Nesse momento, 
Bolsonaro interrompeu o minis-
tro, possivelmente reconhecen-

do o risco de expor as ações dos 
servidores da Abin, conforme in-
dicado pela PF, ordenando que 
ele não continuasse a discussão 
e sugerindo abordar o assunto 
em particular mais tarde.

 O então ministro do GSI afir-
mou de forma incisiva que me-
didas deveriam ser tomadas 
contra certas instituições e indi-
víduos, e que uma mudança ra-
dical na situação deveria ocorrer 
antes das eleições. "Então, o que 
tiver que ser feito tem que ser 
feito antes das eleições. Se tiver 
que dar soco na mesa, é antes 
das eleições. Se tiver que virar a 
mesa, é antes das eleições. De-
pois das eleições, será muito di-
fícil que tenhamos alguma nova 
perspectiva", disse Heleno.

 Em outro momento da reu-
nião, Bolsonaro afirmou que "o 
plano B, tem que botar em prá-
tica agora". "Só pra gente pres-
tar atenção. [...] A fotografia que 
pintar no dia 2 de outubro aca-
bou, porra! Quer mais claro do 
que isso? Nós estamos fazendo 
a coisa certa, mas o plano B tem 
que botar em prática agora", 
bravateou o ex-presidente Jair 
Bolsonaro na reunião.

 As declarações são parte de 
um vídeo contendo a totalidade 
da reunião ocorrida em julho 

de 2022, que serviu como base 
para a operação da Polícia Fe-
deral contra militares e ex-minis-
tros de Bolsonaro suspeitos de 
envolvimento em uma tentativa 
de golpe de Estado. As imagens 
foram encontradas no computa-
dor de Mauro Barbosa Cid, ex-a-
judante de ordens de Bolsonaro, 
e divulgadas nesta sexta-feira (9) 
pelo ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF). Durante o encontro, o 
então presidente Bolsonaro e 
ministros discutiram "ações" an-
teriores às eleições daquele ano. 
Conforme a PF, o ex-presidente 
ordenou a disseminação de in-
formações falsas com o objetivo 
de alterar o cenário na disputa 
eleitoral e evitar uma possível 
vitória do então candidato Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT).

 Segundo a PF, os investiga-
dos se uniram para disseminar 
notícias falsas sobre o sistema 
eleitoral brasileiro, com objeti-
vo de criar condições para uma 
intervenção militar que manti-
vesse Bolsonaro no poder. Vale 
lembrar que Bolsonaro foi de-
clarado inelegível até 2030 pelo 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
que condenou o ex-presiden-
te por abuso de poder político 
e uso indevido dos meios de 
comunicação ao questionar o 
sistema eleitoral. Bolsonaro tam-
bém é alvo de outras investiga-
ções no STF.

 
Operação Tempus Veritatis

 
Em 8 de fevereiro, a Polícia 

Federal conduziu a Operação 
Tempus Veritatis, tendo como 
alvo vários militares e assessores 
associados a Bolsonaro. Durante 
a operação, o presidente do PL, 
Valdemar Costa Neto, foi detido 
por porte ilegal de arma e de 
pepita de ouro proveniente de 
garimpo ilegal.

A iniciativa da operação ocor-
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Relembre: Bolsonaro foi 
citado mais de 70 vezes 
em decisão de Moraes

reu após o tenente-coronel Mau-
ro Cid, ex-auxiliar de Bolsonaro, 
firmar um acordo de delação 
premiada com os investigadores 
da PF. Esse acordo foi encami-
nhado à Procuradoria-Geral da 
República (PGR) e já foi homolo-
gado pelo STF.

Bolsonaro foi alvo de manda-
dos de busca e apreensão, teve 
seu passaporte confiscado para 
impedir sua saída do país duran-
te a investigação. Além disso, a 
operação resultou na prisão de 
Filipe Martins, ex-assessor para 
Assuntos Internacionais da Pre-
sidência, do coronel Marcelo 
Câmara, da reserva do Exército, 
e do major Rafael Martins, em 
serviço ativo no Exército.

A investigação também indi-
ca que o general Walter Braga 
Netto, então candidato a vice-
-presidente na chapa derrota-
da em outubro de 2022, teria 
comandado uma campanha de 
difamação contra generais que 
não concordaram com o supos-
to plano de golpe de Estado.

Diversas autoridades tam-
bém foram convocadas para 
prestar depoimento na ope-
ração: Marcelo Costa Câmara 
(coronel do Exército), Tércio Ar-
naud (ex-assessor de Bolsona-
ro), Cleverson Ney Magalhães 
(coronel do Exército), Bernardo 
Romão Correia Neto (coronel 
do Exército) e Bernardo Ferrei-
ra de Araújo Júnior. Além disso, 
foram agendados depoimentos 
em diferentes cidades do Bra-
sil: Rio de Janeiro: Hélio Ferreira 
Lima, Sérgio Ricardo Cavaliere 
de Medeiros, Ailton Gonçalves 
Moraes de Barros e Rafael Mar-
tins Oliveira. São Paulo: Amauri 
Feres Saad e José Eduardo de 
Oliveira. Paraná: Filipe Garcia 
Martins. Minas Gerais: Éder Bal-
bino. Mato Grosso do Sul: Laér-
cio Virgílio. Espírito Santo: Ân-
gelo Martins Denicoli e Ceará: 
Estevam Theophilo. 

O ex-presidente Jair Bol-
sonaro é mencionado 
mais de 70 vezes na 
decisão do ministro do 
Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), Alexandre 
de Moraes, que serviu 

de base para a operação contra 
militares e ex-ministros. Eles são 
suspeitos de envolvimento em 
uma suposta tentativa de gol-
pe de Estado que visava manter 
Bolsonaro no poder e resultou 
na invasão dos Três Poderes em 
Brasília em 8 de janeiro. Como 
medida, o passaporte do ex-pre-
sidente foi apreendido pela Polí-
cia Federal e ele recebeu a proi-
bição de se comunicar com os 
investigados.

As referências Bolsonaro na 
decisão abrangem citações de 
suas declarações transcritas, 

como aquelas provenientes de 
uma reunião realizada com a alta 
cúpula do governo, na qual foi 
cobrada uma postura ativa na 
disseminação ilegal de desinfor-
mação e ataques à Justiça Eleito-
ral.

O nome de Jair Bolsonaro 
também é mencionado na deci-
são em relação à descoberta de 
uma minuta golpista que pro-
punha a prisão dos ministros do 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
Gilmar Mendes e Alexandre de 
Moraes, bem como do presiden-
te do Senado, Rodrigo Pache-
co (PSD-MG). Segundo a Polícia 
Federal, Bolsonaro recebeu essa 
minuta e solicitou a exclusão 
dos nomes de Gilmar e Pacheco, 
mantendo apenas o de Alexan-
dre de Moraes.

Ex-presidente discutiu com militares 
documento para mudar o resultado das 
eleições. Investigação aponta também 
apoio aos atos golpistas.

Antonio Augusto/Secom
 TSE
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ENTREVISTA | LUIZ EDUARDO GREENHALGH

PARA ENTENDER O 
‘BOLSONARISMO SEM 

BOLSONARO’: AS ANÁLISES 
DE LUIZ EDUARDO 

GREENHALGH
"Seu eleitorado também não debate sobre o Brasil, não apresenta 

projetos para o país nem oferece soluções para os problemas nacionais. 
Eles não querem discutir política" diz o advogado e ex-deputado

Fernanda Otero

O advogado Luiz Edu-
ardo Greenhalgh é o 
entrevistado da Revista 
Focus desta semana e 
nos ajuda a compreen-
der os movimentos e a 
personalidade do ca-

pitão e investigado pela Polícia 
Federal, Jair Messias Bolsonaro.

Graduado em Direito pela 
Universidade de São Paulo em 
1973, Luiz Eduardo Greenhalgh 
dedicou-se à advocacia focada 
em causas humanitárias, defen-
dendo presos políticos durante 
o período da ditadura civil-mili-
tar no Brasil, além de representar 
sindicatos e organizações políti-
cas. Nessa época, também pres-
tou assessoria jurídica a jornais 

alternativos que combatiam o re-
gime. Como ativista dos direitos 
humanos, teve papel ativo em 
várias iniciativas da sociedade ci-
vil contra a ditadura, incluindo a 
criação do Comitê Brasileiro pela 
Anistia em 1976, do Comitê Bra-
sileiro de Solidariedade aos Po-
vos da América Latina em 1980 e 
a coordenação do projeto "Brasil 
Nunca Mais" entre 1979 e 1985. 

Foi vice-prefeito de São Paulo 
na gestão de Luiza Erundina de 
1989 a 1993. Além de fundador 
do Partido dos Trabalhadores foi 
membro do Diretório Nacional, 
da Executiva, Secretário de Re-
lações Internacionais e Terceiro-
-Vice-Presidente. Foi deputado 
federal por quatro mandatos, 

autor de projetos que se trans-
formaram em emendas constitu-
cionais e relatou mais de três de-
zenas de projetos transformados 
em normas jurídicas. Concorreu 
à presidência da casa em 2005 
e foi derrotado por Severino Ca-
valcanti, que renunciou ao man-
dato de deputado alguns meses 
depois para escapar de uma cas-
sação por envolvimento em pa-
gamento de propina no restau-
rante da Câmara. 

Durante seu mandato no Con-
gresso, fez parte da Comissão de 
Direitos Humanos e Minorias e 
da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania. Foi o re-
lator do Estatuto do Armamento.

No ano que marca os 60 anos 
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do golpe, Greenhalgh destaca a 
necessidade de o Brasil revisitar 
e resolver questões pendentes 
de sua história política recente 
para verdadeiramente transitar 
da ditadura para uma democra-
cia robusta, sublinhando que a 
mera reconstrução pós-Bolso-
naro não é suficiente sem uma 
transformação substantiva.

- O que significa o silêncio de 
Bolsonaro?

- Conheço muito bem o Bol-
sonaro. Fui deputado com ele 
por pelo menos dois mandatos 
e conheço sua trajetória. O adje-
tivo adequado para descrevê-lo 
seria "mediocridade". Ele é tim-
brado pela mediocridade, tendo 
sido um militar medíocre e um 
deputado medíocre ao longo de 
diversas legislaturas. Você não é 
capaz de mencionar um projeto 
de lei dele que tenha sido trans-
formado em lei. Como presiden-
te, sua atuação foi medíocre. Ele 
é uma pessoa medíocre. O que 
alçou Bolsonaro foi a prisão do 
presidente Lula. Contudo, mes-
mo sob essas circunstâncias, ha-
via dúvidas de sua capacidade 

de vencer as eleições. Não acre-
ditava-se que ele venceria, pois 
não se sairia bem em debates so-
bre os problemas brasileiros ou 
na discussão de um projeto para 
o Brasil. Na minha opinião, o que 
realmente salvou Bolsonaro foi a 
facada. A facada deu a ele um ha-
beas corpus preventivo, pois ele 
não participou de nenhum deba-
te. Ele virou vítima diante da po-
pulação, e isso o elegeu.

Enquanto fui deputado, tive-
mos embates graves. Ele falava 
mal do Movimento dos Trabalha-
dores Sem Terra, eu era advoga-
do do MST. Ele falava mal da anis-
tia, eu defendia os anistiados. Ele 
defendia a tortura, eu era contra 
a tortura. Ele apoiava o regime 
militar de 1964, eu era contra. 
Ele pertencia ao baixo clero, mas 
nem nesse grupo ele era ativo. 
Era, na verdade, escanteado até 
pelo próprio baixo clero. É uma 
pessoa que não dialoga com 
ninguém. Costumo brincar que 
o único dia em que o Bolsona-
ro era importante, era quando 
os deputados se reuniam para 
jogar futebol. Um deputado em 
Brasília, que havia sido jogador 

de futebol no Rio de Janeiro, 
alugava uma chácara onde pro-
movia, com certa regularidade, 
um jogo de futebol. Convidava 
os deputados para jogar, e Bol-
sonaro também era convidado. 
Portanto, a demanda que os de-
putados tinham para com ele era 
apenas para que ele participasse 
do jogo de futebol na chácara, 
uma vez por semana. Mas ele 
não tinha amigos.

Ele é uma pessoa recalcada, 
medrosa, que nutre ódio contra 
as mulheres. Veja a forma como 
ele se dirigiu a Dilma, a Maria do 
Rosário, as agressões à ex-mu-
lher, a ameaça de morte à ex-
-mulher, que fugiu, registrou um 
boletim de ocorrência e deixou 
o país. A gente esquece essas 
coisas. Essa é a figura do Bolso-
naro. Quando estava na ativa, ele 
concedeu uma entrevista à revis-
ta Veja e desenhou, de próprio 
punho, um esboço do atentado 
que planejava realizar no Rio de 
Janeiro, com o uso de uma bom-
ba em Guandu. Por isso, sofreu 
um processo na Justiça Militar 
e foi afastado. O general Geisel, 
em suas memórias, o considera 

FPA 
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um mau militar. Bolsonaro é uma 
pessoa que... Bem, vejo o Bolso-
naro com muitos problemas psi-
cológicos e pessoais. Ele tenta se 
mostrar como machão, mas dian-
te de qualquer situação, foge da 
polícia. Os depoimentos que 
prestou acerca de processos e 
inquéritos na Polícia Federal e no 
Supremo são risíveis. Na quinta-
-feira, dia 22, ele entrou e saiu da 
PF sem pronunciar uma palavra. 
Foi questionado sobre as joias e 
se confundiu. Ao falar sobre va-
cinas, também se confundiu. O 
que sabe fazer é usar fake news 
para se promover. Ele é produto 
de uma circunstância: Lula preso, 
Dilma afastada pelo impeach-
ment e o PT em uma situação de 
cerco. Nesse contexto, lançou-se 
como candidato, veio  a facada e 
isso o colocou em evidência, cul-
minando em sua eleição. Mesmo 
assim, não venceu no primeiro 
turno; a vitória veio no segun-
do. Sua gestão foi caracterizada 
pelo ultraliberalismo econômico, 
com o (Paulo) Guedes na econo-
mia, aliando-se ao Trump, Steve 
Bannon… ele não tem ideolo-
gia. A família criou uma unidade 
em torno de figuras como Steve 
Bannon e no uso de fake news, 
que o levou à presidência, o que 
foi uma tragédia para o Brasil. 
Se, no governo Juscelino Kubits-
chek, dizia-se que o Brasil avan-
çaria 50 anos em 5, no governo 
Jair Bolsonaro, retrocedemos 
50 anos em 5. Veja a dificuldade 
que o presidente Lula está tendo 
de corrigir o país e reconstruir as 
coisas.

- Quando você fala da perso-
nalidade do Bolsonaro, de que 
ele era um deputado do baixo 
clero, uma pessoa rejeitada, ain-
da assim, ele atraía multidões e 
tem uma influência na socieda-
de que é significativa, gostemos 
ou não. Ele reuniu multidões, re-
úne multidões e se elegeu.

- Ele é produto de uma época. 
Ele é o espelho fiel de uma cir-
cunstância. Que circunstância? 
O PT sob cerco e aniquilamen-
to, Dilma alvo de impeachment, 
Lula preso. Essas circunstâncias 
todas, com a Operação Lava Jato 
no auge, propiciaram o surgi-
mento da antipolítica, levando 
muitos a votarem contra o status 
quo. E “contra tudo o que está aí”, 
surge Bolsonaro. Assim, ele se 
posicionou como o anti-Estado, 
o defensor do armamentismo, 
prometendo liberar armas para 
colecionadores e atiradores, etc. 

Essa é a circunstância. Outra cir-
cunstância é sua associação com 
o público evangélico. Ele foi até 
o Rio Jordão, entrou no Rio Jor-
dão, se jogou para trás, e o Ma-
lafaia o batizou. Isso conquistou 
o público evangélico. Ele con-
quistou o baixo clero. E não tinha 
solução, as pessoas não queriam 
ouvir reflexões mais aprofunda-
das. O que ele fez? Ele viajou 

de capital em capital, atraindo 
milhares aos aeroportos, todos 
aclamando o "mito".  O que é o 
“mito”? O “mito” é o tudo que 
não é nada. Seu eleitorado tam-
bém não debate sobre o Brasil, 
não apresenta projetos para o 
país nem oferece soluções para 
os problemas nacionais. Eles não 
querem discutir política. Assim, 
adotaram o "mito" como ídolo, 
foi assim que ele se elegeu.

A eleição dele é fora da curva, 
tenho estudado e observado isso. 
A eleição dele se assemelha, até 
certo ponto, à do Jânio Quadros. 
Um pouquinho, entende? Jânio 
era advogado formado pela São 
Francisco, onde também estudei, 
foi vereador, deputado, prefeito 
e governador. Assim, quando 
Jânio se apresenta, é pela pos-
tura anti-Estado, combatendo a 
corrupção; seu slogan era "varre, 
varre, vassourinha". Então, era al-
guém contra a corrupção. Jânio 
era um tanto histriônico. No en-
tanto, a estroinice de Jânio não 
chega perto da de Bolsonaro. Às 
vezes, me pego pensando: que 
crimes Bolsonaro cometeu? Ele 
usou documentos falsos para tra-
tar da vacinação da família antes 
de viajar para os Estados Unidos. 
Corrupção de menores, certo? A 
autorização da filha dele foi falsi-
ficada, ele se envolveu em asso-
ciação criminosa.

Essa reunião que veio à tona 
recentemente, ocorrida em 5 de 
julho de 2022, é o planejamen-
to escancarado de um golpe. O 
nível da reunião é lamentável. 
Reflete, na minha opinião, a ver-
dadeira essência da personalida-
de de Bolsonaro. Não concatena 
sujeito e predicado e com obje-
to direto. Não desenvolve ideias 
de forma coesa. Usa e abusa do 
número de palavrões. Salta de 
um assunto para outro deixan-
do as pessoas perplexas. E fica 
perguntando: “Nós vamos dei-
xar isso? Nós vamos deixar isso? 
Nós vamos deixar isso?”  Assim, 

‘CONTRA TUDO  
O QUE ESTÁ 
AÍ’,SURGE 

BOLSONARO. 
ASSIM, ELE SE 

POSICIONOU COMO 
O ANTI-ESTADO
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ele estimula, incita. Afinal, aque-
la reunião seria o plano para um 
golpe, para não deixar o Lula as-
sumir se ganhasse a eleição. Esse 
era o plano: "Se perdermos, não 
deixaremos o homem assumir". 
Ele põe em marcha essas ideias, 
mas quando chega 27, 28, 29 de 
dezembro, ele envia R$ 800 mil 
reais para os Estados Unidos e 
foge para lá. É por isso que digo 
que ele é uma pessoa medrosa, 
covarde. Ele deixa todo mundo 
aqui e diz: "Vocês cuidem disso!", 
enquanto que ele pessoalmente, 
fica lá, à espera do golpe do 8 de 
janeiro. Porque ele queria retor-
nar, carregado nos ombros da 
população, nos braços do povo? 
Não, esse é o Bolsonaro, assim 
que ele é, entendeu?

- Agora, quando estamos per-
to de completar 60 anos do gol-
pe, você consegue ver paralelos 
entre este momento e aquele de 
1964?

- Não, ao fazer essa compa-
ração, vejo que naquele golpe 
havia, por assim dizer, uma ide-
ologia, preparação, intelectua-
lidade. Desculpe-me, mas nem 
Bolsonaro, nem no seu entorno, 
nem em seu governo, houve al-
guém com o tipo de figura como 
Golbery do Couto e Silva. Não 
havia, não tinha ideólogo, não 
havia nada. É como o quinto time 
de segunda categoria... Quem é 
esse general Heleno…

- Eu queria que você comen-
tasse sobre esses personagens 
também…

- Esse general Heleno é muito 
interessante, porque ele é uma 
espécie de alter ego, é uma pan-
tomima, o time do Bolsonaro é 
uma pantomima. Heleno é um al-
ter ego do Bolsonaro. Eu me lem-
bro que na campanha se falava 
que o Bolsonaro, se eleito, não ia 
transacionar com o parlamento 
e que não ia dar vez ao centrão. 
E eu me lembro de uma reunião 

em que esse Heleno levantou-se 
e começou a cantar uma música 
referindo-se ao centrão “se gritar 
pega ladrão, não sobra um meu 
irmão”. Quer dizer, em uma reu-
nião de deputados do centrão, 
ele se levanta e começa a cantar 
“se gritar pega ladrão, não sobra 
um meu irmão”. O general Hele-
no foi ao Haiti e o que se fala no 
Haiti é de um repressor, um ca-
pitão-do-mato, um vigilante de 
quarteirão. Aliás, eu tenho muita 
preocupação com as forças ar-

madas. Porque se o general He-
leno, o Braga Neto, o ex-ministro 
da Defesa, que são pessoas com 
este jaez, com esse nível de inte-
lectualidade, que se predispõe a 
ter como líder o Bolsonaro, onde 
estão essas forças armadas? 
Onde está a formação intelectual 
das instituições militares? É uma 
questão digna de consideração... 
Figuras como Castelo Branco, 
Costa e Silva, nenhum deles se 

assemelha a Bolsonaro. Bolsona-
ro é pífio, e ainda assim tornou-
-se presidente da República. É 
algo completamente insano. 

A entrada do juiz Sérgio Moro, 
impulsionada pela Lava Jato, 
contribuiu para a ascensão des-
se cidadão à presidência. A Lava 
Jato o ajudou. Ostensivamente! 
prendendo Lula, estigmatizando 
o PT. O general Mourão, que se 
tornou vice-presidente, teve vá-
rias reuniões com Sérgio Moro. 
Além disso, o primeiro ministro 
indicado pelo governo Bolsona-
ro foi Sérgio Moro, para a pasta 
da Justiça. Compreende? Dessa 
forma, a Lava Jato desempenhou 
um papel significativo. Eu acom-
panhei a eleição de Bolsonaro 
de dentro da cadeia, ao lado de 
Lula, e sofri junto com Lula. Es-
távamos assistindo a um filme, 
algo desproporcional, cheio de 
horror, onde todas as engrena-
gens anti população se uniram. 
Uma alimentou a outra e assim 
tudo progrediu. De tal maneira 
que humilharam o Lula, negan-
do até mesmo o direito dele de 
ir ao enterro do irmão. Além dis-
so, não tenho dúvidas de que 
a minha companheira, a nossa 
companheira, Marisa Letícia da 
Silva, fundadora do Partido dos 
Trabalhadores, faleceu devido à 
pressão causada pela Lava Jato 
sobre a família de Lula.

-Você acha que haveria um 
risco de instabilidade no Brasil?

- Não, nenhum. Ele não fará 
isso. Agora, temos eleições este 
ano. Ele se apresenta como uma 
alternativa, mas é o bolsonaris-
mo sem Bolsonaro. Esse também 
será um tema interessante. Bol-
sonarismo sem Bolsonaro, o que 
seria? Seria o Tarcísio (governa-
dor de São Paulo), a esposa (Mi-
chele Bolsonaro) de Bolsonaro? 
Quem representa o bolsonaris-
mo? Bolsonaro poderia coexistir 
com um bolsonarismo sem ele? 
Acredito que não. Então, parece 

NAQUELE GOLPE 
DE 64 HAVIA, POR 
ASSIM DIZER, UMA 
IDEOLOGIA, PREPA-
RAÇÃO, INTELEC-
TUALIDADE. NEM 
BOLSONARO, NEM 
NO SEU ENTORNO 
TEM UM GOLBERY. 
QUEM É GENERAL 

HELENO?
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que precisa ser ele; caso con-
trário, ele não oferecerá apoio, 
pois não possui essa articulação 
política. Muito difícil. Há a pos-
sibilidade de ele ser tragado 
pelas raposas da política, como 
o presidente do PL, indivíduos 
oportunistas. Porque ele não ar-
ticula, não é proativo; digamos, 
ele é conduzido. Valdemar Costa 
Neto o manipularia e ele seguiria 
adiante. Não estou dizendo que 
ele não trabalhe, não é essa a co-
notação que desejo dar, mas ele 
não é inclinado à articulação po-
lítica, nunca foi. Ele realmente... 
não é um articulador, alguém 
que... toma a liderança. E o mais 
incrível é o depoimento que ele 
deu, uma entrevista essa sema-
na a uma rádio, afirmando que 
na casa de Angra dos Reis, onde 
ocorreu a busca e apreensão, ha-
via um cofre do qual ele não sa-
bia. Meu Deus! Ele diz não saber, 
soube somente quando a polícia 
chegou lá. Disse que foi pescar. 
Pescar onde? De jet-ski. Onde 
está o jet-ski? Não encontraram 
o jet-ski. Entende?

É um verdadeiro drama. Visto 
de fora, ele é um tipo cantinflas, 
certo? No meio disso tudo. Mas 
isso nos causa dor, porque ele 
passou quatro anos no gover-
no, gente. Como você disse, ele 
tem… muitos apoiadores. Ele 
tem uma multidão que o segue. 
Esse é o perigo. Quero entender 
o que essas pessoas que o se-
guem pensam. Esse é o proble-
ma, não é?

- Com relação ao processo, 
como é que a gente pode dife-
renciar o que está acontecendo 
agora da Lava Jato, mesmo por-
que pode haver uma interpre-
tação de que quem está condu-
zindo essa operação é a Polícia 
Federal do Lula, que cuidados 
devemos tomar?

- Acredito que o Lula não 
deve interferir nesse assunto, as-
sim como o governo não deve 

se envolver. Esta questão está 
nas mãos do Supremo Tribunal 
Federal, e especificamente, do 
ministro Alexandre Moraes. Pon-
to final. É ele quem está lidando 
com isso, quem está progre-
dindo nisso. Sempre defendi a 
ideia de respeitar o devido pro-
cesso legal. Desejo que todas 
as pessoas envolvidas nos atos 
golpistas de 8 de janeiro, na reu-
nião criminosa, essa associação 
criminosa do dia 5 de julho de 
2022, tenham o pleno direito 
de se defender e que o proces-
so transcorra dentro dos marcos 
da legalidade. Por essa razão, às 
vezes, e na semana passada tive 
essa visão e continuo mantendo, 
penso que determinadas deci-
sões do Supremo podem conta-
minar esse assunto. Por exemplo, 
na semana passada, várias pes-
soas foram presas e os detidos 
foram privados de se comunicar 
para evitar ajustarem suas ver-
sões. Essa restrição também foi 
aplicada aos seus advogados. 
Negativo, não façam isso! O di-
reito de defesa requer a presen-
ça do advogado. Os advogados 
podem conversar entre si. Os 
advogados não devem ser con-
fundidos com seus clientes. Foi 
positivo que a Ordem dos Ad-
vogados recorreu ao Supremo 
para que o ministro Alexandre 
Moraes esclarecesse esse ponto. 
E ele esclareceu: “Houve uma in-
terpretação incorreta. Não quero 
que os acusados, os indiciados, 
se articulem entre si, se comuni-
quem para evitar que eles pos-
sam alinhar versões. Porém, os 
advogados têm liberdade. Eles 
podem fazer o que desejarem”. 
Portanto, em determinadas situ-
ações, devemos estar extrema-
mente atentos a esses assuntos 
para evitar excessos. Não preci-
samos de exageros. Não preci-
samos inventar. As coisas estão 
escancaradas. Recentemente, 
obtive a transcrição dos áudios 
da reunião do dia 5 (de julho). 

É um escândalo. Compreende? 
A própria reunião é criminosa, 
claramente configurando a pre-
paração de um golpe de Estado, 
a clara intenção de abolir vio-
lentamente o Estado de Direito 
Democrático. Essas pessoas se-
rão indiciadas, disso não tenho 
dúvidas. Na minha opinião, a fa-
mília Bolsonaro, em um regime 
democrático verdadeiro e justo, 
será criminalmente condenada. 
Considerando o caso da “racha-
dinha”, que inclusive atinge Bol-
sonaro. É muito significativo que 
o assassino de Marielle morasse 
no mesmo condomínio que a fa-
mília Bolsonaro. Há, portanto, re-
lações intrínsecas entre milícias, 
Rio de Janeiro e bolsonarismo. 
Compreende? Em algum mo-
mento, este assunto exigirá uma 
análise aprofundada, incluindo 
efetivamente prisões.

- Bolsonaro tem se dado bem, 
tem saído ileso. Será que a sen-
sação de impunidade não in-
fluencia o comportamento das 
pessoas ao seu redor? Há algo 
que ficou para trás e que não re-
solvemos, qual a sua opinião?

- Com certeza, acredito que 
nós... Nesse ponto, já não se trata 
apenas do PT, mas sim da socie-
dade brasileira como um todo. 
Quando conquistamos a anis-
tia, passamos pela Assembleia 
Constituinte, pelas eleições dire-
tas para presidente, deveríamos 
ter estabelecido, desde a anistia 
até a Constituinte, os parâmetros 
legais a que ficariam compeli-
das as Forças Armadas, que de-
veriam ter sido incluídas nesses 
marcos legais.

No entanto, naquele momen-
to, fizemos uma negociação com 
o centrão. Vale ressaltar que esse 
centrão não se assemelha ao 
centrão atual; naquela época, 
havia representantes da direita 
e da esquerda no parlamento, 
além de um centrão, que difere 
do atual centrão, que só se sacia 
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ao devorar o Estado. Na ocasião, 
chegamos a um acordo. Disse-
mos: "as Forças Armadas são im-
portantes, inclusive para a garan-
tia da lei e da ordem". Considero 
que o artigo 142 da Constituição 
foi uma concessão que fizemos 
na Constituinte e que ajudou a 
resolver a situação dos militares, 
permitindo, duas ou três déca-
das depois, a ascensão de Bolso-
naro. Acredito que devemos rea-
valiar essa situação. Até hoje, não 
implementamos um processo de 
justiça de transição eficaz, não 
completamos a transição efetiva 
da ditadura para a democracia. 
Compreende? Ainda estamos 
sob a tutela dos militares e agora 
sob a tutela de militares medío-
cres. O que é ainda pior, pois eles 
ultrapassam limites em suas pre-
tensões, como vimos claramente 
nessa reunião em 5 de julho.

Quando a gente fala do bol-
sonarismo no Brasil, ele está, 
obviamente, aliado à extrema-
-direita do mundo todo. Qual a 
sua análise do avanço do golpis-
mo como prática política desses 
personagens? 

- Todos esses, são cinco ou 
seis no mundo inteiro, mas den-
tre todos, o mais medíocre é o 

Bolsonaro, ele é o campeão, in-
vencível, imbatível. Trump, às ve-
zes, pode parecer exótico, mas 
ao menos conhecemos seus 
pensamentos e desejos. Já Bol-
sonaro é uma incógnita. (Recep 
Tayyip) Erdogan e até mesmo 
figuras de esquerda como Ga-
briel Ortega, na Nicarágua… não 
tenho nenhum compromisso 
com o erro, eu defendi a Frente 
Sandinista por muitos anos, mas 
acredito que Daniel Ortega não 
reflete mais os ideais originais 
do movimento, hoje temos essas 
personalidades. Um vento de ex-
trema-direita e ultraconservado-
rismo sopra pelo mundo, quase 
roçando o fascismo. Bolsonaro 
é fascista? Não, ele não é. Con-
tudo, suas atitudes têm tons fas-
cistas. Acredito que, talvez, ele 
não compreenda teoricamente 
o fascismo, mas seu comporta-
mento tende para tal. Muitas ve-
zes, esses líderes, ao assumirem 
o poder e o perderem depois de 
uma eleição, deixam um legado 
de destruição para seus sucesso-
res repararem antes de progre-
dir. No Brasil, tenho criticado a 
abordagem baseada apenas em 
reconstrução. Não basta apenas 
reconstruir. Devemos almejar 
transformação. Se nos limitarmos 

a reconstruir, ficaremos eterna-
mente presos no ciclo onde um 
líder extremista destrói, voltamos 
e reconstruímos novamente, o 
Lula tem que fazer a reconstru-
ção e também a transformação. 
Devemos promover uma guerra 
cultural, uma batalha ideológica, 
para esclarecer nossos ideais, 
nossos objetivos, o significado 
da democracia, do Estado de Di-
reito, e da conquista de direitos 
para os trabalhadores e para o 
bem-estar social que almejamos. 
Devemos expressar claramente 
nossas opiniões. Abrir o debate 
é essencial e sem hesitar.  Não 
devemos evitar debates. No dia 
8 de janeiro, se Lula tivesse con-
vocado as Forças Armadas para 
uma operação de lei e ordem, ele 
teria sido removido do poder, ele 
seria o primeiro alvo. Ele foi sábio 
ao perceber as intenções e agir 
com cautela. Em vez de decre-
tar a garantia da lei e da ordem, 
optou por uma intervenção na 
segurança pública do Distrito Fe-
deral, nomeou o interventor. Os 
responsáveis estão sendo inves-
tigados e punidos com condena-
ções severas. Agora, precisamos 
avançar, especialmente na esfera 
cultural, ideológica e no âmbito 
do convencimento político.

Reprodução
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Governo vai enviar vacinas 
contra dengue para 29 municípios

BRASIL

Rogério Vidm
antas/Prefeitura de D

ourados

Agência Brasil

O Ministério da Saúde in-
formou que vai enviar 
doses de vacinas contra 
dengue para 29 municí-
pios nos próximos dias. 
O lote vai completar a 
lista de 521 municípios 

selecionados para receber as do-
ses até a primeira quinzena de 
março. Até o momento, 492 cida-
des já receberam os imunizantes.

A vacinação contra a dengue 
começou neste mês e é destina-
da à aplicação em crianças de 10 
e 11 anos. Até o fim deste ano, a 
vacinação com a Qdenga, nome 
comercial do imunizante, será 

ampliada para adolescentes de 
12,13 e 14 anos que moram nos 
521 municípios.

Os municípios foram escolhi-
dos para receber os primeiros 
lotes das vacinas por estarem lo-
calizados em áreas de com alta 
incidência da dengue tipo 2 (So-
rotipo 2), que provoca infecção 
mais grave da doença.

A restrição de regiões que 
vão receber a vacinação foi feita 
diante das dificuldades apresen-
tadas para produção e oferta da 
vacina, elaborada pelo laborató-
rio Takeda. A partir da entrega de 
mais carregamentos, a vacinação 
será ampliada pelo Sistema Úni-
co de Saúde (SUS).

Segundo o Ministério da Saú-
de, foram compradas 5,2 milhões 
de vacinas neste ano. Em 2025, 
serão mais 9 milhões.

A vacina Qdenga teve o re-
gistro aprovado pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) em março de 2023. Em 
dezembro do ano passado, a 
pasta anunciou a incorporação 
do insumo no SUS.

Pelo menos seis estados já de-
clararam situação de emergência 
devido aos casos registrados de 
dengue na população. Rio de Ja-
neiro, Espírito Santo, Minas Ge-
rais, Acre, Goiás e o Distrito Fe-
deral estão na lista.
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Monitoramento do Imazon aponta que este é o 
décimo mês consecutivo com queda. Ministro Pimenta 
comemora resultado e diz que governo trabalha para 
chegar à meta zero

Com governo Lula, desmatamento na 
Amazônia cai 60% em janeiro de 2024

EBC

O Brasil encerrou janeiro 
de 2024 com o déci-
mo mês consecutivo 
com registro de queda 
de desmatamento na 
Amazônia. Os dados 
são do Instituto do Ho-

mem e Meio Ambiente da Ama-
zônia (Imazon). Segundo o mo-
nitoramento, nesse período, a 
queda foi de 60%, ficando em 79 
quilômetros quadrados, ante 198 
km2 de janeiro de 2023.

No X, ex-Twitter, o ministro-
-chefe da Secretaria de Comuni-
cação Social da Presidência da 
República, Paulo Pimenta, come-
morou o resultado conquistado a 
partir das ações do governo do 

presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va para a preservação do meio 
ambiente.

“Com presidente Lula, desma-
tamento na Amazônia cai pelo 
décimo mês consecutivo e al-
cança índice 60% menor que em 
janeiro de 2023. Continuamos 
rumo ao desmatamento zero”, 
publicou Pimenta. A meta do 
governo federal é chegar a essa 
marca até 2030.

A Amazônia Legal compreen-
de nove estados brasileiros, sen-
do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, 
Rondônia, Roraima e Tocantins, 
na região Norte, Mato Grosso 
(Centro-Oeste) e Maranhão (Nor-
deste). Destes cinco registraram 

queda do desmatamento (Mato 
Grosso, Pará, Rondônia, Amazo-
nas e Maranhão

O acompanhamento por ima-
gens de satélite permitiu iden-
tificar que Roraima foi o estado 
com maior derrubada de árvores 
(40% de área), mas mesmo assim 
um índice menor no comparativo 
com 2023. Em janeiro de 2023, 
foram 41 km², ante 32 km² no 
mês deste ano, queda de 22%.

De acordo com dados da sé-
rie histórica, iniciada em 2008, 
os anos com maior derrubada 
foram: janeiro de 2015, com 288 
km², e janeiro de 2022, com 261 
km².

MEIO AMBIENTE 



18 Focus Brasil, 27 de Fevereiro de 2024

Montante representa 67% do total de empregos gerados na 
indústria de transformação. Juntamente os 280 mil postos 
indiretos, chega-se a 350 mil novos trabalhadores ao longo 
da cadeia produtiva do setor

Indústria de alimentos do Brasil gera 
70 mil vagas de emprego em 2023

Reprodução

ECONOMIA

Agência Brasil

A indústria de alimentos 
no Brasil abriu 70 mil 
novos postos de tra-
balho diretos e formais 
em 2023, de acordo 
com a Associação Bra-
sileira da Indústria de 

Alimentos (ABIA). O montante 
representa 67% do total de em-
pregos gerados na indústria de 
transformação. Juntamente os 
280 mil postos indiretos, chega-
-se a 350 mil novos trabalhado-
res ao longo da cadeia produtiva 
do setor.

O balanço anual da associa-
ção revela ainda que o número 

de trabalhadores diretos atingiu 
1,97 milhão, registrando cres-
cimento de 3,7% em relação a 
2022.

Para o presidente executivo 
da ABIA, João Dornellas, o resul-
tado expressivo pode ser expli-
cado pelo aumento de 5,1% da 
produção física (totalizando 270 
milhões de toneladas de alimen-
tos) e pelo incremento nos inves-
timentos em inovação, pesquisa 
e desenvolvimento, ampliação e 
modernização de plantas.

Os investimentos alcançaram 
a cifra de R$ 35,9 bilhões, em 
2023, mais de 50% acima do 
apurado no ano anterior.

“O aumento significativo refle-

te os esforços do setor em impul-
sionar o crescimento e a compe-
titividade. Além disso, estamos 
comprometidos em ampliar o 
espaço que a indústria ainda tem 
para produzir mais, pois a capa-
cidade utilizada hoje é de 75%”, 
afirma Dornellas.

Faturamento

O faturamento em 2023 foi de 
R$ 1,161 trilhão, 7,2% acima do 
apurado no ano anterior (em ter-
mos nominais), acompanhando 
o crescimento das vendas para 
o varejo e o food service, e das 
exportações. O volume corres-
ponde a 10,8% do PIB nacional. 
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ECONOMIA Deste total, R$ 851 bilhões foram 
oriundos das vendas no merca-
do interno e R$ 310 bilhões das 
exportações.

As vendas reais totais (merca-
do interno e exportações) apre-
sentaram expansão de 3,4%. 
Os principais destaques foram 
as exportações, que cresceram 
5,2% em valor (dólar), alcançan-
do o patamar recorde de US$ 62 
bilhões.

No mercado interno, o balan-
ço das vendas reais também se 
mostrou positivo, com expansão 
de 4,5%, puxado pelo mercado 
de food service, que manteve 
trajetória de retomada, e pelo 
varejo alimentar.

O presidente do Conselho 
Diretor da ABIA, Gustavo Bas-
tos, lembra que, apesar dos de-
safios enfrentados ao longo de 
2023, tanto econômicos quanto 
climáticos, a gestão eficiente das 
indústrias de alimentos permitiu 
que a produção se mantivesse 
robusta.

“Mesmo diante dessas adver-
sidades, nossa performance foi, 
mais uma vez, positiva. Nós nos 
destacamos não apenas no ce-
nário internacional, mas também 
garantimos o abastecimento in-
terno, contribuindo assim para a 
promoção da segurança alimen-
tar de milhões de brasileiros.”

Bolso dos consumidores

Em 2023, o setor enfrentou 
menor variação de preços de 
itens como embalagens e com-
bustíveis, o que aliviou os custos 
de produção de alimentos. Os 
preços de algumas das principais 
commodities agrícolas arrefece-
ram, a exemplo do milho, trigo 
e soja. Entretanto, outras como 
o cacau, café e açúcar sofreram 
aumentos significativos. O índi-
ce de preços de commodities da 
FAO registrou queda de 13,7% 
em relação ao ano anterior, po-
rém permanece 19,2% acima do 

patamar de antes da pandemia.
O resultado dessa conjuntura 

pôde ser percebido nas pratelei-
ras dos supermercados: o IPCA 
para alimentos e bebidas variou 
apenas 1,02% em 2023, ante 
11,6% no período anterior.

“O compromisso com a es-
tabilidade de preços e a busca 
pela eficiência operacional per-
mitiram que a comida chegasse 
mais barata à mesa dos brasilei-
ros, o que representa uma con-
tribuição relevante do setor para 
a queda da inflação. Importante 
ressaltar que em 2022 havíamos 
enfrentado aumentos expressi-
vos nos preços dos insumos."

Exportação de alimentos 
industrializados

Em 2023, o Brasil se consoli-
dou como o maior exportador 
mundial de alimentos industria-
lizados (em volume), com 72,1 
milhões de toneladas, acima dos 
Estados Unidos. Isso representa 
um crescimento de 11,4% em 
relação a 2022 e de 51,8% em 
relação a 2019. Em valor, foram 
US$ 62 bilhões, 5,2% acima dos 
US$ 59 bilhões apurados no ano 
anterior e 82% acima do apura-
do em 2019. As exportações res-
ponderam por 27% das vendas 
do setor e o mercado interno por 
73%.

Os principais destaques, em 

valor, foram produtos de prote-
ínas animais (US$ 23,6 bilhões), 
produtos do açúcar (US$ 16,0 
bilhões), farelo de soja e outros 
(US$ 12,6 bilhões), óleos e gor-
duras (US$ 3,6 bilhões) e sucos 
e preparações vegetais (US$ 2,9 
bilhões).

Os maiores mercados con-
sumidores foram a China, com 
US$ 11 bilhões e participação 
de 17,7%, comprando principal-
mente produtos de proteínas 
animais; seguida dos 22 países 
da Liga Árabe, com US$ 10,2 bi-
lhões e 16,4% de participação, 
consumindo produtos do açúcar 
e de proteínas animais; e União 
Europeia, com US$ 9,1 bilhões, 
participação de 14,6% e desta-
que para produtos do açúcar e 
farelo de soja.

Dornellas lembra que o Brasil 
vem se sobressaindo desde o iní-
cio da pandemia como fornece-
dor global de alimentos.

“O Brasil tem uma indústria de 
alimentos muito forte com tecno-
logia e capacidade de produção 
para atender o mercado interno 
e ainda exportar para 190 paí-
ses, além da condição de expan-
dir essa capacidade. Apesar da 
nossa liderança como maiores 
exportadores mundiais de ali-
mentos industrializados, estamos 
trabalhando para avançar na ex-
portação de produtos com maior 
valor agregado."
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Odair Cunha 

A
s novas in-
formações 
da Polícia 
Federal so-
bre a ten-
tativa de 
golpe de 

Estado e de abolição 
do Estado Democrá-
tico de Direito, em 
8 de janeiro de 2023, são cho-
cantes e mostram nitidamente 
como a democracia brasileira foi 
atacada pelo governo passado.  
Foi desvelada a trama golpista 
colocada em curso pelo inelegí-
vel, com o apoio de seus cúm-
plices civis e militares, inclusive 
ex-ministros e militares de altas 
patentes, dentro do Palácio do 
Planalto. 

Agora, à luz dos novos episó-
dios revelados pela PF, o ex-capi-
tão convoca uma manifestação 
em São Paulo, tentando se fazer 
de vítima.  Trata-se de demons-
tração de desespero, já que to-
das suas tramoias antidemocrá-
ticas feitas nos bastidores vieram 
à tona.  

Não obstante a gravidade dos 
fatos, ele tenta, de novo, posar 
de bom moço, para enganar seus 
apoiadores. Não vai adiantar, 
pois prevalece o ditado: “mentira 
tem perna curta”. 

A operação Tempus Veritatis 
(ou "hora da verdade", em latim), 
da PF, trouxe informações alar-
mantes sobre as maquinações 
golpistas. Os fatos confirmam a 
necessidade de punição, pela 

Justiça, não só da hor-
da que ocupou Brasí-
lia no dia 8/01/23, mas 
também dos financia-
dores e organizadores 
da barbárie. O inele-
gível Bolsonaro é um 
deles: antes de fugir 
para os Estados Uni-
dos, articulou os ata-
ques que resultaram 
na invasão e destrui-

ção das sedes dos três Poderes. 
Ao longo de seu mandato, 

espalhou mentiras sobre as elei-
ções, conspirou contra o STF  e 
instalou o ódio entre os brasilei-
ros.  Seu histórico —  defesa de 
ditaduras e da tortura, ataque 
aos direitos humanos, desrespei-
to às instituições democráticas 
e conspiração diuturna contra a 
democracia e o Estado de Direito 
– mostra que ele é uma ameaça 
permanente às instituições e ao 
País. 

A convocação para o ato em 
25 de fevereiro, em São Paulo, 
mostra que continua a ser um 
perigo para a democracia. É uma 
manifestação ilegítima e contrá-
ria à Constituição. O ex-capitão 
tenta mobilizar seus cúmplices 
para desafiar a Justiça e instalar 
no Brasil a balbúrdia. Poderá ser 
novamente alvo de processo.  O 
mais grave ainda é que expõe 
seguidores a eventuais ações na 
Justiça por participação em mais 
um ato golpista.

Usar a democracia, invocan-
do o direito de liberdade de 
expressão e de manifestação, 
para destruí-la em nome de seus 

interesses pessoais, é outra ma-
nobra ardilosa de Bolsonaro.  É 
muito descaramento: tentou um 
golpe e agora, diante das inves-
tigações, tenta se colocar como 
vítima. 

O Brasil conquistou a demo-
cracia, a partir de 1985, com a 
luta de diferentes setores da so-
ciedade, às custas de prisões, 
torturas e mortes. É inaceitável 
que em pleno século 21 saudo-
sos dos anos de chumbo conspi-
rem para levar o Brasil de novo 
às trevas.  É inconcebível que ain-
da disseminem mentiras sobre 
fraude nas eleições presidenciais 
de 2022, questionando as urnas 
eletrônicas que garantiram a vi-
tória do ex-presidente em 2018 
e também ao longo de décadas 
em suas disputas para o cargo de 
deputado federal.

Os vândalos  terroristas de 
8/01 foram derrotados, mas é 
preciso manter vigilância cons-
tante, diante do ressurgimento 
da extrema direita e de grupos 
neofascistas no País. O negacio-
nismo e o uso das redes sociais 
para difusão de mentiras e de 
fake news por setores autoritá-
rios são ameaças às instituições 
democráticas. Bolsonaro nave-
ga nesse submundo da internet, 
continua a estimular o ódio e é 
um perigo real para a democra-
cia. Resta agora pagar pelos seus 
crimes por fomentar um golpe 
de Estado. 

Sem anistia!

Deputado federal por Minas Gerais e 
líder da Bancada do PT na Câmara dos 

Deputados

Punição aos golpistas
ARTIGO DO LÍDER
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INTERNACIONAL

Declaração do presidente 
Lula sobre guerra em Gaza  
repercute no Norte Global

Ricardo Stuckert / PR

D
esde outubro de 2023, 
acompanhamos se-
mana após semana, o 
crescimento do núme-
ro de mortos no confli-
to entre Israel e o povo 
palestino. Os números 

não param de crescer, o que dei-
xa cada vez mais difícil para Isra-
el manter seu argumento de que 
estaria se defendendo do terro-
rismo. 

Apesar dos apelos internacio-
nais, das campanhas e dos pro-
testos numerosos em diversos 
países do mundo, Israel segue 
impiedoso e cruel no seu propó-
sito de “reduzir os esconderijos 

do Hamas a ruínas”. Não foi pos-
sível negociar uma trégua que 
durasse mais de quatro dias e a 
última tentativa realizada no co-
meço de fevereiro, fracassou.

Ainda em outubro de 2023, 
uma grande onda de protestos 
tomou as ruas do mundo para 
pedir o fim do conflito. O dia in-
ternacional de solidariedade ao 
povo palestino celebrado anual-
mente em 29 de novembro levou 
centenas de milhares à ruas, no 
Brasil e no mundo.

No Reino Unido, por exemplo, 
desde o começo do ano, já foram 
convocados dois dias de mobili-
zação em apoio ao povo palesti-

no e pelo fim da ocupação. Em 
17 de fevereiro aconteceu o Dia 
Global de Ação pela Palestina. 
Segundo os organizadores, mar-
chas pelo fim da guerra ocorre-
ram em mais de 100 cidades de 
45 países.

A vice-presidente do Fórum 
Palestino da Grã Bretanha, Ad-
nan Hmida, declarou ao site Mi-
dle East Monitor que "o chama-
do pela segunda vez em menos 
de dois meses para um protesto 
global para parar o genocídio 
em Gaza” era extremamente im-
portante por várias razões: a pri-
meira delas seria para enfatizar 
a rejeição popular global a esse 

Fernanda Otero



22 Focus Brasil, 27 de Fevereiro de 2024

Ricardo Stuckert / PR

genocídio e a segunda, seria 
acelerar os procedimentos do 
Tribunal Internacional para um 
cessar-fogo e responsabilização 
dos criminosos de guerra. 

O Dia Global de Ação pela Pa-
lestina coincidiu com a visita do 
presidente brasileiro, Luiz Inácio 
Lula da Silva, ao Egito. No sába-
do, 17, Lula encontrou-se com o 
Primeiro-Ministro da Autoridade 
Palestina, Mohammad Shtayyeh, 
e anunciou que o Brasil conti-
nuaria a apoiar a Agência das 
Nações Unidas de Assistência 
aos Refugiados da Palestina no 
Oriente (UNRWA) e que enviaria 
uma ajuda extra. A decisão do 
governo brasileiro veio de en-
contro à suspensão anunciada 
pelos países alinhados com Is-
rael de cortar financiamento ale-
gando uma suspeita de envolvi-
mento da agência com membros 
do grupo Hamas. 

No dia seguinte, pela manhã, 
o presidente concedeu entrevis-
ta coletiva antes de cumprir sua 
última agenda no país. Foi ques-
tionado sobre a manutenção da 
ajuda humanitária e respondeu: 
"Quando eu vejo países ricos 
anunciarem que estão parando 
de dar contribuição para a ques-
tão humanitária aos palestinos, 
eu fico imaginando qual é o ta-
manho da consciência política 

dessa gente e qual é o tamanho 
do coração solidário dessa gente 
que não está vendo que na Faixa 
de Gaza não está acontecendo 
uma guerra, mas um genocídio. 
Se tem algum erro dentro de 
uma instituição que recolhe di-
nheiro, puna-se quem errou. Mas 
não suspenda ajuda humanitária 
para um povo que está há tan-
tas décadas tentando construir o 
seu Estado", criticou Lula. E con-
tinuou: "O que está acontecen-
do na Faixa da Gaza com o povo 
palestino não existiu em nenhum 
momento histórico. Aliás existiu 
quando Hitler resolveu matar os 
judeus. E você vai deixar de ter 
ajuda humanitária? Quem vai 
ajudar a reconstruir aquelas ca-
sas que foram destruídas? Quem 
vai devolver a vida das crianças 
que morreram sem saber porque 
estavam morrendo?", questio-
nou.

Essa declaração causou uma 
reação internacional. No Brasil a 
oposição decidiu colher assina-
turas para um patético pedido 
de impeachment do presidente.

O site Jacobina, do Reino Uni-
do, apoiou a fala do presidente e 
disse que as ações de Lula fazem 
parte de seu compromisso de 
longa data em solidarizar-se com 
o povo palestino. Na terça-feira, 
20, o herdeiro de Rei Charles 

manifestou-se pela primeira vez 
sobre um conflito internacional e 
pediu o fim do conflito. Príncipe 
William defendeu um "fim aos 
combates o mais rápido possí-
vel". 

O Ministro das Relações Exte-
riores da Irlanda, Michael Martin, 
declarou que o mundo estava 
em choque com o nível de desu-
manidade que acontece no mo-
mento em Gaza. 

O site Politiken, da Dinamarca, 
disse que Lula tornou-se uma voz 
proeminente para o sul global. 

O Il Manifesto, da Itália, repro-
duziu a fala de Lula dizendo que 
ele vinha denunciando o “geno-
cídio” em curso em Gaza desde 
outubro passado.

Na Espanha, o El Diario des-
tacou a reação de Israel quanto 
a declaração de Lula, e ressaltou 
que o Brasil foi um dos primeiros 
países a apoiar a denúncia apre-
sentada pela África do Sul ao 
Tribunal Internacional de Justiça 
(CIJ) em Haia, que acusa Israel de 
manter um “padrão de conduta 
genocida” em Gaza.

O comentário do presidente 
não foi apenas festejado pela im-
prensa europeia. Lula provovou 
uma ação concreta dos Estados 
Unidos: o país, pela primeira vez, 
decidiu apresentar um pedido 
de cessar-fogo na região.

Presidente Lula recebe brasileiros vindos da Faixa de Gaza, em Brasília
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MEMÓRIA

83 anos de 
conferências 
nacionais
Encontro para debater políticas públicas 
surge como novidade no Brasil: era 
1941, em pleno Estado Novo
Isaías Dalle

F
erramenta de participação 
social bastante utilizada 
nos governos federais sob 
o PT – foram 103, entre 
2003 e 2014, e sete, em 
2023 – as conferências na-
cionais vêm de muito an-

tes. A 1ª Conferência Nacional de 
Educação e Saúde aconteceu em 
1941, convocada por Getúlio Var-
gas.

Em 10 de novembro daquele 
ano, no quarto aniversário do Esta-
do Novo, o presidente recebeu no 
Palácio do Catete os representan-

tes dos estados para a Conferên-
cia, iniciada sete dias antes.

Em reportagem sobre aque-
le encontro, o Jornal do Brasil de 
11 de novembro descreveu o pre-
sidente ao centro, enquanto re-
presentantes dos Estados, “admi-
nistradores e técnicos”, louvavam 
a iniciativa de coordenação em 
busca de um modelo educacional 
e de saúde mais eficaz. “Coesão 
e ordem, a verdadeira integração 
política em que vive o Brasil”, diz 
um trecho.

Essa era parte da ideia. A frag-
mentação administrativa e política 
ainda era uma das marcas do país. 

Com o objetivo de alinhar e forta-
lecer a relação com estados e mu-
nicípios, Getúlio pretendia trazer 
os outros entes federativos para 
perto e em torno de si, como fer-
ramenta de gestão e de política. E, 
na ausência de mediação partidá-
ria, constitutiva do Estado Novo, o 
presidente precisava construir ou-
tras pontes.

Em diversos aspectos, a organi-
zação do Estado era outra, como 
se pode notar pelo fato de educa-
ção e saúde serem agrupadas não 
apenas em um único ministério, à 
época sob comando de Gustavo 
Capanema, mas também deba-
tidas em uma única conferência. 
Desde a garantia de acesso gratui-
to ao ensino básico e mecanismos 
de combate a endemias, um enor-
me leque de propostas foi anali-
sado sem a setorização que seria 
adotada tempos depois.

A convocação da 1ª Conferên-
cia Nacional de Educação e Saú-
de tinha também um objetivo de 
ordem prática: reunir dados sobre 
o que acontecia nessas áreas nos 
diversos pontos do país. Uma das 
medidas que antecederam a reali-
zação da conferência foi o envio de 
longos questionários aos gestores 
municipais e estaduais, solicitando 
informações a respeito do número 
de equipamentos, tipo de atendi-
mento prestado, público atendido 
e práticas em curso, “cujas respos-
tas servirão de base ao estudo dos 
assuntos a serem debatidos”, con-
forme comunicação do governo.

O Jornal do Brasil, tomado aqui 
como referência das reações na 
imprensa, dividiu-se entre o louvor 
demonstrado em novembro de 
1941 e a crítica ácida à proposta 
de abrir um debate amplo, como 
fizera em julho daquele ano, ao co-
mentar o questionário enviado a 
estados e municípios: “Em vez de 
se fornecer instruções, pedem-se 
informações, e essa interessante 
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inversão da exigência da lei prova 
que não há um roteiro seguros das 
finalidades que se pretendem atin-
gir com essas reuniões”. 

À parte o estilo do texto, nada 
muito diferente de críticas feitas 
no século 21 às conferências con-
vocadas por Lula e Dilma, vistas 
por muitos como desperdício e 
improdutivas.

Já na segunda metade dos 
anos 1980, quando o processo 
de redemocratização aguçava, até 
mesmo em setores da imprensa, o 
desejo por participação popular, o 
clima era outro. Naquela quadra, 
algo de muito definidor aconte-
ceu: a 8ª Conferência Nacional de 
Saúde, em 1986, lançou as bases 
para conferências com real espaço 
para a voz das camadas de baixo. 

Coube ao médico sanitarista 
Sérgio Arouca, que presidia aquela 
conferência, encaminhar proposta 
para que os usuários da saúde e 
os trabalhadores do sistema pu-
dessem participar, como observa-
dores. Foi uma resposta à pressão 
de movimentos organizados que, 
mesmo sem direito formal, envia-
ram delegações e garantiram aflu-
ência numérica inédita. O ginásio 
Nilson Nelson, em Brasília, sediou 
o encontro.

Dois anos depois, a 8ª Confe-
rência dava frutos, com forte influ-
ência na redação do capítulo de 
Direitos Sociais da Constituição 
Federal. Em 1990, nascia o SUS 
(Sistema Único de Saúde). E, nas 
conferências de Saúde seguintes, 
a participação de usuários e traba-
lhadores do SUS passou a ser nor-
ma, com direito a voto. A prática se 
estendeu às demais conferências 
temáticas.

Nos tempos de Getúlio e até a 
redemocratização, as conferências 
tinham perfil elitista, sendo espaço 
preferencial para especialistas e 
integrantes de governos. Isso não 
significou, no entanto, que não te-
nham produzido transformações 
importantes a partir dos debates 

que geraram, inclusive pela atua-
ção de pesquisadores e especia-
listas de vocação progressista. 

Um exemplo foi a criação do 
Ministério da Saúde, proposta que 
entre idas e vindas se consolidou 
em 1953, na terceira versão gover-
namental de Getúlio – pós-1930 e 
pós-Estado Novo. Mais um exem-
plo importante, entre outros, vem 
da 5ª Conferência, em 1975, que 
apontou a necessidade de cons-
trução de um sistema realmente 
nacional de saúde.

O que se pode afigurar como 
uma deficiência desse mecanismo 
é sintetizado pelos longos perí-
odos entre os tempos em que as 
propostas são apresentadas e sua 
efetiva implementação como polí-
tica pública, quando esta ocorre. 
No entanto, os tempos da política 
podem diferir do conceito, muitas 
vezes imaginário, da eficácia pro-
dutiva. Outra distorção crítica se 
dá quanto à necessidade reden-
tora de mediação e decisão de 
especialistas e intelectuais, sem as 
quais as camadas populares fica-
riam inevitavelmente à mercê da 
cegueira.

Os sentidos desses processos 
são mais complexos e ricos. Não é 
incomum que práticas e soluções 
adotadas pelas populações já es-
tejam maduras quando governos 
se apercebem delas e as adotam, 
dando-lhes suporte político e fi-
nanceiro. Um caso recente, ainda 

na área da saúde, é o projeto Bra-
sil Saudável – Programa Nacional 
para Eliminação de Doenças De-
terminadas Socialmente, lançado 
pelo governo federal no início de 
fevereiro. 

A pomposa designação de “do-
enças determinadas socialmente” 
refere-se, na prática, à categoria 
de “doenças de pobre”, aquelas 
que, apesar de tão antigas, em al-
guns casos, quanto o Brasil Colô-
nia, perduram por não atingirem 
camadas mais abastadas: doença 
de Chagas, tracoma, malária e es-
quistossomose, entre outras. 

Precedendo o lançamento do 
programa, por décadas, movimen-
tos organizados de vítimas e fami-
liares, com apoio de instituições 
de ensino e pesquisa, não apenas 
pressionaram por atuação gover-
namental, mas desenvolveram 
alternativas à precariedade que 
apontam ao poder público modos 
de enfrentar os problemas. A rei-
vindicação de uma política de Es-
tado semelhante, inclusive, foi ob-
jeto de resolução da Conferência 
Nacional de Saúde mais recente, a 
17ª, realizada no ano passado.

A política, portanto, transcende 
o calendário oficial, não começa 
nem deve se esgotar nele. E de-
pende de mobilização e pressão 
sobre o poder público. Por falar 
nisso, há 16 conferências nacio-
nais já agendadas para os próxi-
mos dois anos. Programe-se.
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ENTREVISTA | GUILHERME VARELLA

TODO CARNAVAL  
TEM SEUS FINS 

Em Direito à Folia, o professor e pesquisador Guilherme Varella faz 
abordagem inédita do evento e defende: é preciso, sim, tratar o carnaval 

sob a perspectiva jurídica, como garantia de um direito cultural

Henrique Nunes

D
izer que Guilherme e 
Carnaval são íntimos 
seria, para quem o co-
nhece, a mais batida 
das alegorias. Seja pelo 
apreço à festa mais po-
pular do país, iniciado 

ainda na infância, ou pela dedi-
cação desmedida para garantir 
que o evento aconteça. A sua 
tarefa, no entanto, não é neces-
sariamente colocar o bloco na 
rua - ou os blocos. É mostrar que, 
assim como o alimento e a mora-
dia, o Carnaval deve ser tratado 
como um direito. 

Este, aliás, é o tema do livro 
Direito à Folia, livro recém-lança-
do pelo professor e pesquisador. 
Com atuação direta na reformu-
lação do Carnaval de rua iniciado 
na gestão municipal de Fernando 
Haddad, a partir de 2013, Varella 
carregou o tema para o doutora-
do que faria depois na USP - cujo 
resultado é o livro. “No final das 
contas, o meu contato com o car-
naval tem essa faceta tripla de 
ser folião, de ser gestor, de ser 

pesquisador na área da política 
cultural”, resume. 

“Na entrevista a seguir, ele 
explica como Carnaval e Direito 
se convergem e porque o tema, 
ainda pouco debatido no mun-
do acadêmico, é cada vez mais 
urgente. é uma cobertura inédi-
ta desse tema, justamente por 
tentar conectar a ideia do direito 
do carnaval no rol dos direitos e 
da política pública. Então é uma 
área e um estudo no campo do 
direito e da política pública, que 
é uma abordagem que se tem 
dentro do direito de Estado e é 
uma abordagem do Carnaval de 
forma inédita”

- O carnaval é tema frequen-
te nas mais diversas áreas do 
conhecimento - da sociologia à 
economia - mas até então pouco 
citado do ponto de vista jurídico. 
Além do certo ineditismo, qual a 
principal contribuição que a sua 
obra pode deixar ao tema?

- O Carnaval tem merecido 
muita atenção dos estudos na 
área da antropologia, na área 
da sociologia, da comunicação, 

das artes, mas é incomum se en-
contrar o estudo jurídico sobre o 
carnaval. Uma parte disso é ex-
plicada por que o próprio objeto 
de estudo, a festa carnavalesca é 
uma festa, a priori, ou essencial-
mente ou teoricamente de es-
sência contrária a qualquer tipo 
de ordenação, de ordenação 
jurídica, de ordenação institucio-
nal, de regulação, de regulamen-
tação.

E faz sentido. A festa é jus-
tamente isso. O carnaval serve 
para desordenar, descumprir 
ordens, desnormatizar ou con-
testar tudo aquilo que está posto 
normativamente e que a espon-
taneidade, a liberdade, a alegria 
fazem questionar.  Mas na ideia 
de que é necessário que se te-
nha política pública para dar 
conta do exercício de direitos e 
considerando o Carnaval no rol 
dos direitos culturais, é preciso 
que você tenha política pública 
para a concretização deste direi-
to ao carnaval.

É preciso que se crie as con-
dições urbanas para que esse di-
reito seja fruído. E é preciso que 
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a política pública e a intervenção 
do Estado também sirvam para 
garantir a liberdade de exercí-
cio do Carnaval. Mas também 
para reduzir os impactos, mitigar 
os efeitos negativos, inclusive 
no conflito com outros direitos 
que existem no território urba-
no. Então, é preciso, sim, tratar o 
carnaval sob a perspectiva jurídi-
ca, como garantia de um direito 
cultural.E é isso também aqui a 
obra se trata, além de tratar do 
Carnaval em sua perspectiva his-
tórica e cultural e do ponto de 
vista urbanístico. E, de alguma 
maneira, é uma cobertura inédi-
ta desse tema, justamente por 
tentar conectar a ideia do direito 
do carnaval no rol dos direitos e 
da política pública. Então é uma 
área e um estudo no campo do 
direito e da política pública, que 
é uma abordagem que se tem 
dentro do direito de Estado e é 
uma abordagem do Carnaval de 
forma inédita. O que é o que se 
tem sobre o carnaval que rela-
ciona o conteúdo jurídico geral-
mente está relacionado às ques-
tões contratuais ou às questões 
de incentivo fiscal ou as ques-
tões relacionadas à regulação de 
mercado. Muito nesse sentido. 
Aqui a gente está tratando de 
forma mais profunda a questão 
do direito cultural ao carnaval, o 
direito de protesto à liberdade, 
mas também o papel do Estado 
como executor de uma política 
pública no campo do carnaval. E 
acredito que isso seja uma contri-
buição para o debate acadêmico

- Muitos atribuem o ressurgi-
mento do carnaval de rua quase 
que automaticamente à gestão 
de Fernando Haddad. No en-
tanto, é sabido que se tratava 
de uma demanda histórica da 
população. Quem são, afinal, os 
verdadeiros protagonistas dessa 
trajetória?

- É preciso diferenciar o que é 
o carnaval como festa e expres-

são cultural e o que é a política 
pública que garante essa festa e 
essa expressão cultural. É claro 
que o protagonismo do Carna-
val é dos blocos de carnaval, dos 
cordões, das fanfarras, das cha-
rangas, de todos os movimentos 
que se organizam em torno da 
realização dessa manifestação 
cultural que é histórica e que tem 
um componente fundamental 
de patrimônio, de memória e de 
identidade da sociedade brasi-

leira. E esse protagonismo está 
claro e está evidente. Ao Estado 
cumpre garantir as condições 
para que esse protagonismo 
possa ser exercido e o Carnaval 
possa ser realizado. Então, a re-
tomada ou ressurgimento ou a 
reconstrução do carnaval de São 
Paulo nessa segunda década do 
século XXI, está, sim, atrelada a 
uma questão da intervenção da 
prefeitura para garantir essas 
condições. Ou seja, o carnaval 
sempre existiu. O carnaval de rua 
de São Paulo é histórico, tem uma 

ligação muito enraizada com o 
samba no início do século XX. 
Tem inclusive uma conformação 
histórica que o diferencia de ou-
tros carnavais, mas que também 
bebe destes outros. E o carnaval 
sempre foi represado. O carnaval 
sempre foi oprimido, principal-
mente na segunda metade do 
século XX e no início do século 
XXI.

E apesar de, claro, o protago-
nismo ser dos blocos e cordões 
carnavalescos, os foliões, os or-
ganizadores, todos esses sofriam 
com essa obstrução administrati-
va do carnaval e com essa crimi-
nalização que se fazia na cidade 
de São Paulo. O que acontece a 
partir de 2013 é uma mudança 
de chave da gestão pública, que 
passa a deixar de reprimir e cri-
minalizar o Carnaval para passar 
a estimular e a compreender o 
carnaval como um ativo cultural 
da cidade. E aí ele cria as con-
dições através de uma política 
pública, para que esses blocos 
exerçam o seu protagonismo e 
que possam sair e realizar a festa 
do carnaval, garantindo os servi-
ços públicos, garantindo a orga-
nização do trânsito, garantindo o 
que as forças policiais não sejam 
direcionadas para reprimir essas 
manifestações. E assim se cria 
um movimento exponencial de 
crescimento do carnaval.

É claro que essa reivindicação, 
a histórica do carnaval de rua na 
cidade de São Paulo e essa reivin-
dicação se deu porque os blocos 
sempre foram uma resistência na 
cidade e essa reivindicação cres-
ceu muito a partir dos anos 2010, 
justamente por conta do cresci-
mento da pauta do direito à cida-
de, através da qual a cultura se in-
sere de uma forma muito central, 
porque a cultura ajuda, reivindi-
ca, reivindica um outro uso públi-
co da cidade, uma outra fruição 
da cidade que não seja apenas 
morar e trabalhar, mas entender 
a cidade como uma centralidade 
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lúdica, nos termos do Lefebvre. 
Então, essa reivindicação, que já 
era histórica, encontra reverbera-
ção na agenda política institucio-
nal da prefeitura. Então, quando 
a reivindicação dos blocos, que 
é histórica, mas que nunca tinha 
sido atendida, encontra na pre-
feitura um desaguadouro, uma 
recepção, e ela se converte en-
tão numa política pública efeti-
va, isso garante as condições de 
crescimento do carnaval de rua 
que se viu a partir de 2013, quan-
do havia apenas 40 blocos na ci-
dade, e isso passou para 200 no 
ano seguinte, 350, 450 em 2015, 
600 blocos, 700 e assim por 
diante, até chegar no nível que a 
gente encontra hoje.

- A consolidação do carnaval 
de rua, sob o ponto de vista ju-
rídico, reacende outro debate: 
o direito à cultura e o direito à 
rua. Mas há quem diga que esse 
ressurgimento ainda privilegia a 
região central e, de certa forma, 
a população que já tem asse-
gurado alguns privilégios. Você 
concorda?

- Esse fenômeno da retomada 
recente do carnaval de rua, ocu-
pando o espaço público da cida-
de, é um fenômeno que está liga-
do a alguns fatores. Um deles é a 
reivindicação do espaço público 
por esses blocos que resistiam 
as franjas do Estado que negli-
genciava ao reprimir os blocos. 
E esse movimento de resistên-
cia, o movimento, muito ligado 
a setores artísticos, a setores do 
centro expandido da cidade de 
São Paulo, alguns bairros conec-
tados com a Universidade, com a 
USP, por exemplo, na Zona Oes-
te, com os bairros mais boêmios, 
como a Vila Madalena, com os 
bairros que abrigavam artistas, 
músicos que acabam se organi-
zando afetivamente nos blocos e 
passavam a realizar esses blocos.

E cria-se então um desses fa-
tores, justamente essa confor-

mação que está ligada a essas 
camadas médias da sociedade, 
essas regiões mais ligadas ao 
centro expandido da cidade de 
São Paulo. Um outro fator é jus-
tamente essa conexão da pauta 
cultural do carnaval de rua com 
a pauta do direito à cidade, que 
também acaba sendo um movi-
mento que é muito vocalizado e 
liderado pelas camadas médias 
que passam a se inserir nessa 
nessa demanda, além das já ha-

bituais categorias que já faziam 
parte dela, como os movimentos 
de moradia, de saúde e de trans-
portes.

Então isso também cria uma 
outra conformação que traz essa, 
esse caráter de um movimento 
mais de classe média branca e 
dos centros mais expandidos da 
cidade. Isso é algo parecido com 
o Rio de Janeiro, em que tam-
bém essa retomada do carnaval, 
que data de 15, 20 anos antes, 
acontece, mas também por es-
sas camadas médias. Isso é uma 

inflexão histórica, uma mudança 
histórica, porque o surgimento 
do carnaval de rua é eminente-
mente um surgimento historica-
mente negro das camadas bai-
xas da sociedade, das regiões 
que até então eram periféricas.

- A frase de Graciliano Ramos 
usada no seu livro é emblemáti-
ca. Dito isso, qual a capacidade 
moral das últimas gestões da 
prefeitura de São Paulo?

- A capacidade moral da Pre-
feitura de São Paulo hoje, consi-
derando o carnaval como métri-
ca, é uma capacidade negativa, 
uma anti-capacidade moral. Por 
que a Prefeitura de São Paulo 
passou nessas últimas gestões, 
a partir de 2017, mas muito for-
temente até agora, com o Ricar-
do Nunes, a enxergar o carnaval 
como um óbice, como um empe-
cilho, como algo que atrapalha 
a cidade e não como um ativo e 
uma riqueza da sua cultura como 
era antes na gestão Haddad. A 
prefeitura tem uma visão de cida-
de que extirpa a cultura da vida 
pública. A prefeitura atual enten-
de a cidade com aquelas máxi-
mas clássicas da direita de que 
a cidade deve ser voltada para a 
propriedade, para a vivência pri-
vada nos espaços privados e não 
públicos. A máxima do que o re-
crudescimento policial é o prin-
cipal fator de segurança pública, 
quando a gente sabe que não é. 
A máxima de que a cidade tem 
que ser, tem que ter o máximo 
de ordem e normatização nos 
espaços para evitar, entre aspas, 
desordem e transtorno.

Quando na verdade, o que a 
cidade mais precisa é justamente 
ser ocupada, ser vivida, ter uma 
outra vida além daquela vida or-
dinária que a cidade tem, mas 
uma vida mais alegre, com mais 
sociabilidade, com mais alegria, 
com mais amizade, com mais co-
munhão. Então, o que acontece 
hoje é que o carnaval de rua, ele 
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é um emblema muito forte, não 
só um emblema, uma concretiza-
ção de um outro tipo de vivência 
da cidade, uma vivência que é 
mais amorosa, mais afetiva, que 
ressignifica os espaços e que 
propõe uma cidade mais demo-
crática para todo mundo.

A prefeitura atual não quer 
uma cidade mais democrática, 
mas quer, como se tem visto em 
várias outras pautas, na privatiza-
ção de espaços públicos impor-
tantes da cidade, na revisão da 
lei de zoneamento, na entrega 
de vários bens da cidade para a 
iniciativa privada. O que a prefei-
tura quer é justamente uma visão 
proprietária, antidemocrática e 
completamente restritiva da ci-
dade de São Paulo e por isso ela 
enfrenta o carnaval.

Por isso ela está tentando dis-
solver a política pública que per-
mitiu o crescimento do carnaval 
de rua. É por isso que ela tem 
tratado os blocos com tamanha 
violência, como se viu nesses, 
nesse, nesses últimos dias, nesse 
último feriado de carnaval, agora 
em 2024.

- Desde as primeiras tenta-
tivas de regulamentação, com 
Erundina, o carnaval de rua tem 
passado por transformações do 
ponto de vista legal. Ainda há 
algo de urgente que precisa ser 
feito?

- No período Erundina, que 
foi quando foi inaugurado o 
Sambódromo em São Paulo, em 
1990, que na verdade ocorreu 
não foi propriamente uma regu-
lação ou uma regulamentação 
do carnaval de rua. O que acon-
teceu foi a criação de uma lei do 
carnaval que dava conta de você 
legitimar o Estado para que ele 
pudesse apoiar as manifesta-
ções que passariam a acontecer 
no Sambódromo. Do ponto de 
vista do carnaval de rua, a úni-
ca coisa que ali é colocada é a 
abertura da possibilidade de ter 
um subsídio para alguns blocos, 
poucos que eram instituciona-
lizados. Na época, duas asso-
ciações que convergiam, que 
abarcavam vários blocos e que 
tinham essa possibilidade de re-
ceber um subsídio pela prefeitu-
ra. Então, na verdade, nunca foi 

uma lei no período da Erundina 
que deu conta de organizar do 
ponto de vista do aparato jurídi-
co institucional, a prefeitura para 
dar conta do carnaval de rua. Ela 
conseguiu estabelecer as previ-
sões e conseguiu estabelecer o 
papel do Estado com relação ao 
Sambódromo e deixou um res-
quício, um rabinho, que foi esse 
tratamento residual por o carna-
val de rua por meio dessas duas 
associações que recebem desde 
então, desde 1990, o subsídio, o 
dinheiro público da prefeitura. 
Essas duas organizações, elas 
têm cerca de 30 blocos, soma-
das as duas, e elas nem têm a 
importância política institucional 
que tinham, como tinham ante-
riormente, que eram as únicas 
que representavam porque hoje 
o universo dos blocos é mais de 
600 700 blocos na cidade de São 
Paulo. E como você explica hoje 
que existam 700 blocos na cida-
de de São Paulo e só cerca de 30 
recebam dinheiro público direto 
da prefeitura, sem qualquer tipo 
de edital de chamamento. Então, 
isso é algo que precisa ser altera-

Reprodução
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do e precisa ser revisto.
Além disso, a pergunta sobre 

a questão legal que precisa ser 
enfrentada está muito ligada à 
questão de você regular melhor 
a iniciativa privada, porque ela 
não tem uma ação tão ostensiva 
no carnaval, passa por estabe-
lecer procedimentos mais efe-
tivos e mais condizentes com a 
realidade dos blocos de carna-
val para o seu financiamento. A 
questão do financiamento não 
é uma questão legalmente bem 
abordada na política do Carnaval 
e isso ainda é um buraco, ainda é 
uma lacuna, e passa também por 
estabelecer limites mais claros à 
atuação das forças policiais na 
cidade de São Paulo, que ainda 
interpelam os blocos de uma for-
ma agressiva e não protegendo 
os como deveria acontecer. 

- Como aliar o caráter genui-
namente transgressor do Carna-
val ao clamor por normas que 
evitem excessos? (Numa tenta-
tiva de agradar as camadas con-
servadoras da cidade)

- O desafio de fazer uma polí-
tica pública do carnaval é justa-
mente você criar uma regulação 
de uma festa que é essencial-
mente transgressora, mas esse 
desafio precisa ser enfrentado. 
Por quê? Porque pular carnaval 
é um exercício de direitos. Mas 
quando você exerce esses direi-
tos, você entra em conflitos, em 
colisão com outros direitos que 
são igualmente vividos no am-
biente urbano. A segurança pú-
blica. A questão da mobilidade, 
a questão do conforto acústico e 
várias questões relacionadas aos 
direitos de propriedade e vários 
outros pontos. Esses direitos não 
deixam de existir, mas eles tam-
bém não podem impedir que o 
direito cultural da liberdade de 
expressão cultural no carnaval 
aconteça.

A política pública serve justa-
mente para encontrar um ponto 

ótimo entre o exercício do direito 
ao carnaval e a preservação des-
ses outros direitos. E no carnaval 
se dá o momento privilegiado de 
realização do direito a folia. Fora 
do carnaval. Esse direito não é 
exercido enquanto os outros con-
tinuam sendo. Então, o sopesa-
mento de direitos é fundamental. 
Isso se dá não judicialmente, mas 
se dá antes através de uma ação 
do poder público, por meios de 
política pública que reduzem im-
pactos, que mitigue danos e que 
possa organizar a cidade.

Para fazer isso, posso organi-
zar os serviços públicos, posso 
organizar o trânsito, possa orga-
nizar a informação para a popula-
ção e, dessa maneira, é possível 
compatibilizar. Uma má gestão 
da prefeitura, uma má gestão da 
política do carnaval e uma má 
gestão desses direitos todos que 
são conciliáveis num ambiente 
urbano. O que a gente tem é que 
o carnaval é um direito e precisa 
de prestações do poder público, 

de organizar serviços para esta-
cionar.

Mas também é uma liberdade. 
Então você também tem que ter 
a retirada do poder público, uma 
ação omissiva que é de não inter-
ferir na liberdade, não bloquear, 
não obstruir, não reprimir. Essas 
duas dimensões do exercício car-
navalesco devem ser igualmente 
atentidas. Então, esse desafio 
que está colocado é plenamente 
concretizável. Isso se dá em vá-
rias outras capitais brasileiras há 
muitas décadas.

Não é uma novidade, não é 
uma anomalia, não é algo inédi-
to. Muito pelo contrário, é uma 
manifestação cultural tão enrai-
zada socialmente como o car-
naval, isso deve ser um padrão, 
uma regra, e isso deve acontecer 
em todos os lugares em que exis-
te carnaval. Então não tem nada 
que seja inusitado. Aqui tem a 
conformação de uma política pú-
blica. 

A única diferença é que você 
está elaborando, formulando, 
implementando uma política pú-
blica com um evento que é típico 
e atípico ao mesmo tempo. Ele é 
típico porque ele acontece todo 
ano e já está no nosso calendá-
rio cultural, que é o carnaval, e 
ele é atípico porque ele tem que 
ser pensado por uma forma atí-
pica de viver a cidade de uma 
forma que não é habitual, que 
não é ordinária. Então, diferente 
de outras políticas sociais e se-
toriais em que você faz políticas 
para aquilo que é que pode ser 
padronizado, linhas de ônibus 
que são regulares, frequentes, 
horários que são padrão, atendi-
mentos que têm um horário es-
tabelecido porque o fluxo se dá 
naquele horário, você está fazen-
do justamente para um momen-
to da cidade, que é o momento 
mais atípico, o momento inabitu-
al, mas não deixa de ser o cum-
primento de um direito. Tem que 
ter uma política pública para isso. 

O DESAFIO DE 
FAZER UMA 

POLÍTICA PÚBLICA 
DO CARNAVAL 
É JUSTAMENTE 

VOCÊ CRIAR UMA 
REGULAÇÃO DE 

UMA FESTA QUE É 
ESSENCIALMENTE 
TRANSGRESSORA
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Petrobras anuncia R$250 
milhões para cultura, 

maior edital da categoria
Presidente destacou a importância do setor para o país 
durante o lançamento da Seleção Petrobras Cultural 2024, na 
sexta-feira (23). Inscrições para o maior edital da categoria 
vão até 8 de abril

O presidente Lula parti-
cipou da cerimônia de 
lançamento da Seleção 
Petrobras Cultural – No-
vos Eixos, no Museu de 
Arte Moderna (MAM) 
do Rio de Janeiro, nes-

ta sexta-feira, 23 de fevereiro. O 
novo edital para patrocínio de 
projetos culturais destinará R$ 
250 milhões — maior investimen-
to já feito pela empresa no seg-
mento — a ações que promovam 
a diversidade e a inclusão nas 
cinco regiões do país, além de 
fomentar a economia criativa.

“Fico muito gratificado de 
ver que a Petrobras não voltou 
a fazer investimento apenas em 
energia elétrica, eólica, biodiesel 
e hidrogênio verde. Ela voltou 
a investir numa energia que é, 
possivelmente, uma energia re-
volucionária, que é uma energia 
formadora de consciência polí-
tica da sociedade brasileira, ela 
voltou a investir em cultura”, afir-
mou o presidente Lula durante o 
evento.

Lula ressaltou a importância 
econômica e social da cultura 
brasileira. “A contrapartida que 
uma empresa do tamanho da Pe-
trobras tem que dar ao povo que 
tanto fez para que ela fosse cria-
da é investir em coisas que inte-

ressam ao povo. E cultura pode 
não interessar a um ditador, pode 
não interessar ao negacionista, 
mas cultura, simplesmente, inte-
ressa ao povo tanto quanto inte-
ressa um prato de comida, tanto 
quanto interessa qualquer outra 
coisa que esse ser humano faça. 
Essa é a grandeza desse gesto 
que está acontecendo hoje aqui 
no MAM”, defendeu.

A ministra da Cultura, Marga-
reth Menezes, destacou o em-
penho da pasta para fomentar 
projetos em todas as regiões do 

país. “Em 2023, o ministério des-
tinou R$ 2,3 bilhões, benefician-
do mais de 3 mil ações culturais, 
utilizando as leis de incentivos 
fiscais oferecidas pela Lei Roua-
net, que possibilita um progra-
ma como esse da Petrobras. Um 
volume recorde de investimen-
to nos 32 anos de existência do 
mais antigo mecanismo de finan-
ciamento da cultura brasileira. 
Ampliamos em 193% os investi-
mentos na região Norte e vamos 
avançar mais, porque não é mais 
aceitável que os recursos cultu-

Ricardo Stuckert / PR
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rais destinados pelo Governo Fe-
deral fiquem concentrados. Nós 
queremos estar no Brasil inteiro”, 
disse.

Incentivo

As inscrições, nesta sexta-fei-
ra, podem ser realizadas até 8 de 
abril. A iniciativa tem como obje-
tivo selecionar projetos com ele-
mentos de brasilidade para com-
por os novos eixos do programa 
Petrobras Cultural, remodelado 
recentemente. As linhas são “Pro-
dução e Distribuição”, “Ícones de 
Cultura Brasileira”, “Cinema e 
Cultura Digital” e “Festivais e Fes-
tas Populares”. Para contar com o 
apoio, os projetos deverão estar 
inscritos na Lei Rouanet ou na Lei 
do Audiovisual — mas a inscrição 
poderá ser feita após o resultado 
do processo.

“Nós estávamos no nível — e 
é triste isso — de R$ 27 milhões 
em 2022. E nós, agora, estamos 
anunciando aqui estes R$ 250 
milhões, que vão se somar aos 
outros R$ 150 milhões que já es-
tamos fazendo e vamos atingir 
mais de R$ 400 milhões”, afirmou 
o presidente da Petrobras, Jean 
Paul Prates. “Cada real em inves-
timento na cultura traz um R$ 
1,59 de retorno para a economia 
do país. A gente acredita que um 
país que valoriza a cultura cria 
novas oportunidades todos os 
dias”, completou.

Poderão participar da seleção 
propostas de programação de 
espaços culturais, espetáculos 
artísticos, exposições, produção 
de filmes, manutenção de gru-
pos artísticos, projetos digitais, 
festivais com temáticas diversas, 
festas regionais e outros, em um 
total de dez tipos diferentes de 
ações de patrocínio.

“Depois das tentativas de cri-
minalização dos artistas e de 
desvalorização da cultura brasi-
leira, aqui estamos nós, conten-
tes. A cultura e a criatividade me-

recem atenção como qualquer 
outro setor econômico, mas nós 
não somos um setor qualquer. 
Além de produzir subjetividade 
e arte, nós temos, sim, números 
impressionantes. Nós contribuí-
mos com a geração de emprego 
e renda no nosso país, represen-
tando 3,11% do PIB. Nós somos 
responsáveis por mais de 7,4 mi-
lhões de empregos”, ressaltou a 
atriz e produtora cultural Leandra 
Leal, que também administra o 
Teatro Rival, patrocinado pela Pe-
trobras.

Diversidade

Com o intuito de promover 
a diversidade, segmentando as 
oportunidades disponíveis pelos 
territórios e valorizando as regio-
nalidades, a Seleção Petrobras 
vai atribuir pontuação adicional 
a projetos das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste (que 
historicamente recebem menos 
investimentos em projetos cultu-
rais), bem como para os projetos 
com ações em pelo menos três 
regiões brasileiras.

Cada região receberá pelo 
menos 15% do valor total da Se-
leção, como mais uma forma de 
garantir uma distribuição efetiva 
dos projetos escolhidos. Além 
disso, cada estado do país de-
verá ser local de realização das 
atividades de, no mínimo, dois 
projetos.

Já a valorização de diferentes 
identidades ocorrerá por meio 
de mecanismos para promover 
maior participação de integran-
tes dos grupos com pouca repre-
sentação, historicamente. Além 
de exigência de ações que con-
templem a diversidade nas pro-
postas, haverá uma reserva de 
25% das vagas para projetos pro-
postos, liderados, ou que apre-
sentem como tema principal:

– mulheres;
– pessoas negras;
– pessoas oriundas de povos 

indígenas;
– comunidades tradicionais 

(inclusive de terreiros e quilom-
bos);

– populações nômades e po-
vos ciganos;

– pessoas do segmento LGB-
TQIAPN+;

– pessoas com deficiência; e
– integrantes de outros gru-

pos em situação de vulnerabili-
dade (ou sub-representação) na 
sociedade.

Inscrições

Podem se inscrever na Sele-
ção Petrobras Cultural pessoas 
jurídicas com CNPJ válido, de 
natureza cultural com ou sem 
fins lucrativos. Para este proces-
so seletivo, não serão aceitas 
inscrições de pessoa física, MEI 
(microempresa individual), ou EI 
(empresa individual).

A realização dos projetos 
deve ser proposta com início en-
tre 21 de agosto de 2024 e 20 de 
agosto de 2025, tendo duração 
máxima de doze meses. A ex-
ceção são os longas metragens, 
que devem indicar como data 
inicial a previsão de lançamento 
nos cinemas ou em streaming. 
Todos os detalhes estão no edital 
do programa, disponível no site 
da Petrobras. As inscrições são 
gratuitas e devem ser realizadas 
exclusivamente na plataforma di-
gital petrobras.com.br/cultural/
selecoes-publicas-culturais. Con-
fira o calendário completo das 
etapas:

Inscrições – 23/02/24 a 
08/04/24

Seleção dos projetos – abril a 
julho

Divulgação do resultado – ju-
lho

Início das contratações de pa-
trocínios – a partir de julho

Início da vigência dos projetos 
– a partir de agosto

Do site do Planalto
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OBITUÁRIO

Morre Luiz Werneck Vianna, 
um dos maiores expoentes 

da sociologia brasileira
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O Brasil perdeu um dos 
seus maiores expoentes 
na sociologia. Morreu 
nesta quarta-feira (21) 
o professor Luiz Werne-
ck Vianna, que faleceu 
aos 86 anos no Rio de 

Janeiro. Nascido em 1938, Wer-
neck marcou sua vida pelo en-
gajamento político e acadêmico, 
contribuindo ativamente para o 
cenário intelectual brasileiro.

Nascido no Rio de Janeiro de 
1938, Werneck foi atuante no Cen-
tro Popular de Cultura da União 
Nacional dos Estudantes (CPC da 
UNE), foi militante do Partido Co-
munista Brasileiro (PCB), e foi pre-
sidente da Associação Nacional 
de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Ciências Sociais (Anpocs). Soube, 
portanto, aliar com equilíbrio a 
pesquisa acadêmica de ponta com 
a militância política, a intervenção 
intelectual no debate público com 
a participação ativa na socieda-
de civil. Um jovem comunista no 
Centro Popular de Cultura (CPC) 
da União Nacional dos Estudantes 
(UNE). Foi o mundo dos subalter-
nos e dos comunistas o que mais 
o estimulou em sua juventude. Sua 
trajetória acadêmica incluiu a pre-
sidência da Associação Nacional 
de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Ciências Sociais (Anpocs).

Graduado em Direito pela an-
tiga Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro e posteriormente 
em Ciências Sociais pela Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro, 
Werneck combinou sua formação 
com a militância política. Sua visão 
diferenciada dos movimentos po-
líticos foi evidente em sua escolha 
pelo caminho da política aberta 
de massas em contraste com a luta 
armada defendida por alguns de 
seus colegas.

Após períodos de exílio e pri-
são durante a ditadura militar, 
Werneck consolidou sua carreira 
acadêmica como professor de so-
ciologia na PUC-Rio e no Instituto 
Universitário de Pesquisas do Rio 

de Janeiro (Iuperj). Sua tese de 
doutorado na Universidade de 
São Paulo (USP), intitulada “Libera-
lismo e sindicato no Brasil”, é con-
siderada um clássico da sociologia 
brasileira, destacando-se por sua 
análise marxista e pela introdução 
de conceitos de Antônio Gramsci 
no debate sociológico nacional.

Werneck não chegou a apre-
sentar a dissertação, pois teve que 
se exilar do país em 1971. Recor-
do-me de Werneck contando em 
sala de aula sua aventura: “A polí-
cia foi atrás de mim na PUC, mas 
eu consegui fugir por uma “passa-
gem secreta”. Infelizmente, nunca 
descobri que passagem secreta 
era essa.

Primeiro fugiu para São Paulo, 
mas não ficou lá por muito tem-
po. Logo foi para o exílio no Chile 
em 1971. Era o Chile de Salvador 
Allende, o presidente socialista 
eleito pela democracia liberal, 
mas que foi golpeado em 11 de 
setembro de 1973. Werneck tam-
bém não ficou muito tempo por lá 
e retornou para o Brasil no mesmo 
ano de 1971. Como consequência, 
foi preso por cerca de seis meses.

Ao sair da prisão, em 1971, foi 
para São Paulo bater na porta do 
amigo Carlos Estevam Martins que 
estava no Cebrap. “Como você 
está?”, teria perguntado Estevam 
ao receber o amigo na porta de 
casa. “Sem emprego” respondeu 
Werneck. Estevam articulou então 
com Fernando Henrique Cardoso 
a entrada de Werneck no Cebrap.

Ao longo de sua vida, Werne-
ck também se interessou pela so-
ciologia do direito, colaborando 
em importantes estudos sobre o 
perfil do magistrado brasileiro e a 
judicialização da política. Sua obra 
abordou temas contemporâneos, 
refletindo sua constante preocu-
pação em intervir no debate pú-
blico e em contribuir para a com-
preensão da realidade política e 
social do Brasil.

Werneck deixou um legado 
significativo não apenas na acade-

mia, mas também como intelectu-
al público, cujo trabalho continua 
a influenciar as discussões sobre 
política, direito e sociedade no 
país. Sua habilidade em combinar 
rigor acadêmico com engajamen-
to político o torna uma figura ins-
piradora para as gerações futuras 
de estudiosos e ativistas.

Entre seus principais livros, 
merecem menção: “A classe ope-
rária e a abertura”, seu primeiro li-
vro de análise de conjuntura que 
saiu em 1983; “Travessia”, livro de 
1986 que cobre o período que vai 
da abertura até a Constituinte; “A 
transição”, livro de 1989 que trata 
do período entre a constituinte e a 
eleição presidencial de 1989; “De 
um plano Collor a outro”, livro de 
1991 que trata do governo Collor; 
“Esquerda brasileira e tradição re-
publicana”, publicado em 2006 e 
que cobre os governos de FHC e 
Lula; “A modernização sem o mo-
derno”, sobre o segundo governo 
Lula; e, por fim, “Diálogos grams-
cianos sobre o Brasil atual” cole-
tânea de 2018 com entrevistas de 
Werneck que foram publicadas no 
período dos governos Dilma Rou-
sseff e Michel Temer.

Todos esses livros são funda-
mentais para a compreensão de 
cada uma das conjunturas anali-
sadas. Também merece destaque 
com maior importância o último 
capítulo presente em “De um pla-
no Collor a outro”. Intitulado “Ator, 
tempo e processo de longa du-
ração em análises de conjuntura”, 
esse capítulo de 44 páginas é uma 
verdadeira aula sobre como rea-
lizar uma análise de conjuntura. 
Nele, Werneck perpassa os gran-
des mestres da análise de conjun-
tura política: Maquiavel, Tocquevil-
le, Marx, Lênin e Gramsci. Trata-se 
de um texto que deveria ser obri-
gatório em cursos de introdução à 
ciência política, segundo historia-
dores e sociólogos.

Com informações do  
Portal Grabois.
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A semana na história         26 de fevereiro a 03 de março

Um importante passo para a 
consolidação da democracia no 
Brasil é dado com a promulgação 
do Código Eleitoral. Com ele, pela 
primeira vez na nossa história, são 
reunidas e consolidadas todas as 
regras que disciplinam as eleições. 
As principais inovações são o voto 
feminino — até então as mulheres 
não votavam no Brasil — e o voto 
secreto. Também se institui, nesse 
código, o voto proporcional, sen-
do permitido a qualquer partido, 
aliança de partidos ou grupo de 

no mínimo 100 eleitores registrar 
uma lista dos candidatos. 

Pelo novo código, a Justiça 
Eleitoral assumia a responsabilida-
de pela organização das eleições, 
tarefa que até então era do Poder 
Legislativo. Dessa forma, acabava 
a “degola”, prática corrente na Re-
pública Velha, em que deputados 
e senadores do partido majoritá-
rio não reconheciam os mandatos 
de candidatos eleitos por outras 
legendas. Na prática, jogavam no 
lixo os votos dos eleitores.

A nova legislação estabelecia 
ainda a Justiça Eleitoral como co-
ordenadora de todo o processo, 
do alistamento de eleitores, pas-
sando pela organização das me-
sas de votação e a apuração dos 
votos, até o reconhecimento e a 
proclamação dos eleitos.

24 de fevereiro de 1932 

Código eleitoral é promulgado

memorialdademocracia.com.br

Esta seção é fruto da parceria entre o 
Centro Sérgio Buarque de Holanda, da FPA, 

o Memorial da Democracia e o Instituto 
Lula.   Envie suas sugestões por e-mail 

para memoria@fpabramo.org.br 



36 Focus Brasil, 27 de Fevereiro de 2024

28 de fevereiro de 2008 

Reforma tributária congela na Câmara
Governo envia ao Congresso 

Nacional a Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) 233/2008, 
de reforma tributária. O objetivo 
do Executivo, ao propor a PEC, 
é simplificar o sistema tributário 
brasileiro, torná-lo mais transpa-
rente e menos oneroso à admi-
nistração e ao contribuinte, redu-
zindo a carga de impostos sobre 
a produção e o consumo de bens 
e serviços.

O fato de o Brasil ser um país 
federativo, com tributos federais, 
estaduais e municipais, sempre 
foi um complicador para refor-
mas tributárias. Por isso, a prin-
cipal proposta era criar uma lei 
única para o Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS), principal fonte de 
receita dos estados. Como o 
projeto alterava a arrecadação 
estadual, beneficiando estados 
consumidores, ele sofreria forte 

resistência por parte de gover-
nadores de estados produtores, 
como São Paulo e Minas Gerais 
— ambos governados pelo PSDB.

Outro ponto polêmico era a 
alteração do financiamento da 
Seguridade Social, com a elimi-
nação de fontes exclusivas para 
políticas sociais de Saúde, Previ-
dência e Assistência Social. Mo-
vimentos sociais, conselhos de 
políticas públicas e organizações 
do terceiro setor organizariam 
um movimento em defesa dos 
direitos sociais que considera-
vam ameaçados pela proposta.

Por falta de acordo, a reforma 
tributária ficaria indefinidamente 
parada na Câmara dos Deputa-
dos. Em substituição à PEC, se-
riam aprovadas leis específicas, 
como a da desoneração da folha 
de pagamento e a da redução do 
Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI).

Governo edita a Medida Pro-
visória 421, que instaura a Política 
de Valorização do Salário Mínimo, 
fruto de intensa negociação com 
os movimentos sindicais em 2006.

A MP, depois transformada em 
lei, garantia o reajuste real do salá-
rio mínimo por meio de sua corre-
ção a partir da variação do PIB do 
ano anterior somada ao repasse 
da inflação do período. A política 
previa inicialmente a fórmula de 
valorização até 2010. Em 2011, se-
ria renovada até 2015 e, em 2015, 
até 2019.

Os críticos desta política afir-
mavam que seus custos seriam 
insuportáveis para a economia, 
especialmente na esfera da Pre-
vidência Social. O tempo mostra-
ria que essas críticas não tinham 
fundamento: os incrementos na 
economia e na arrecadação de tri-
butos seriam, em média, 2,5 vezes 
maiores do que os custos gerados 
pela Previdência.

A política de valorização do sa-
lário mínimo seria uma dos princi-
pais fatores responsáveis por man-
ter a economia aquecida durante 
a crise internacional iniciada em 
2008 e pela ascensão da chama-
da nova classe C. De 2002 a 2010, 
o aumento real do salário mínimo 
atingiria a marca de 53,67%. Até 
2015, chegaria a 76,54%.

De 2003 a 2010, o poder de 
compra do salário mínimo passa-
ria de 1,38 cesta básica para 2,06 
cestas básicas, e chegaria a 2,21 
cestas básicas em 2014 (melhor 
poder de compra desde 1979).

Centro Sérgio Buarque de Holanda
Fundação Perseu Abramo 

29 de fevereiro de 2008  
MP 421 valoriza o 
salário mínimo
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